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Câmara de Angatuba

LEI Nº 251/2019
16/01/2019

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE TERMO DE FOMENTO A SER CELE-
BRADO COM  IRMANDADE SANTA CASA DE ANGATUBA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

LUIZ ANTÔNIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei:
FAZ SABER, que a Câmara do Município de Angatuba aprovou e ele sanciona 
e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º- Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da presente Lei, a firmar 
Termo de Fomento com a Irmandade da Santa Casa de Angatuba, CNPJ nº 
43.600.261/0001-55, inscrita no CREMESP sob nº 904422, com endereço na 
cidade de Angatuba na Praça Levi Lisboa, nº 1.202, nos termos do disposto no 
inciso II do artigo 31 da a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com a redação 
dada pela Lei nº. 13.204/2015, de 14 de dezembro de 2015, visando à manu-
tenção da Entidades no atendimento a prestação de serviços hospitalares e 
ambulatoriais de baixa e Média Complexidade, Programa Saúde da Família 
- PSF, Programa Saúde Bucal - PSB,  Unidade de Pronto Atendimento - UPA, 
Programa Ambulatório de Especialidades e Serviço de Atenção Domiciliar – 
SAD e SAMU, vinculados a Secretaria de Saúde e Medicina Preventiva, 

Parágrafo único. Para a celebração do termo autorizado por esta Lei será con-
siderado inexigível o chamamento público, nos termos do artigo 31 da a Lei nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, com a redação dada pela Lei nº. 13.204/2015, 
de 14 de dezembro de 2015.

Art. 2º - Para a consecução do objetivo acima, fica o Poder Executivo autori-
zado a efetuar repasse anual de até R$ 6.180.000,00 (seis milhões cento e 
oitenta mil reais), no exercício de 2019, no período compreendido de janeiro a 
dezembro, a depender da quantidade de procedimentos médicos adotados na 

forma estabelecida no Plano de Trabalho apresentado pela Entidade, sendo 
que os valores realizados a título de fomento e colaboração serão assim dis-
tribuídos:
Termo de Fomento: R$ 4.870.000,00 (quatro milhões oitocentos e setenta mil 
reais)
Termo de Colaboração PSF: R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais)
Termo de Colaboração SAMU: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais)

Art. 3º - O Termo de Fomento a ser firmado, que se refere o artigo 1º desta Lei, 
estabelecerá as responsabilidades a serem assumidas por cada parte, cons-
tando como obrigações e competências das partes:

I - Das obrigações do Município:
a) Repassar os recursos financeiros à Entidade, conforme previsão orçamentária; 
b) Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os 
serviços prestados pela Entidade em decorrência desta Lei, bem como apoiar 
tecnicamente a Entidade na execução de suas atividades;
c) Assinalar prazo para que a Entidade adote providências necessárias para 
o exato cumprimento das obrigações decorrentes desta Lei e do Termo de 
Fomento a ser firmado, sempre que verificada alguma irregularidade, sem pre-
juízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das 
impropriedades ocorrentes.
 
II - Das obrigações da Entidade:
a) Executar todas as ações, tarefas e atividades inerentes ao objetivo do Termo 
de Fomento de acordo com o Plano de Trabalho apresentado, sendo expressa-
mente proibida a redistribuição de recursos repassados, bem como a aplicação 
fora do exercício de repasse;
b) Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com 
as diretrizes técnicas e operacionais definidas pelo Município;
c) Manter recursos humanos, materiais e equipamentos adequados e compa-
tíveis com o atendimento dos serviços que obrigam a prestar, com vistas aos 
objetivos desta Lei;
d) Apresentar, mensalmente, ao Município, até o 5º dia útil do mês subsequen-
te, por meio de relatório circunstanciado, prestação de contas e as atividades 
desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram apli-
cados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e 
documentos de todos as atendidos;
e) Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como 
relação nominal dos beneficiários das ações colaboradas à disposição dos ór-
gãos fiscalizadores, e ainda, manter registros contábeis específicos relativos 
aos recebimentos de recursos oriundos da presente Lei;
f) Assegurar ao Município através da Comissão de Monitoramento e Avalia-
ção as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e 
avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto desta Lei, forne-
cendo as informações solicitada no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
g) Apresentar mensalmente, e na ocasião da prestação de constas, cópias de 
CND, CRF, Certidão Conjunta da Dívida Ativa, Certidão Negativa dos Débitos 
Trabalhistas atualizadas;
h) Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formu-
lados pelo Departamento de Convênios, com vistas a contribuir com o pla-
nejamento do atendimento no âmbito municipal, fornecendo as informações 
solicitadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
i) Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária.
j) Atender a eventuais solicitações de qualquer vereador de Angatuba acer-
ca de informações da Irmandade da Santa Casa de Angatuba. PSF e SAMU, 
especialmente referente a questões orçamentárias e financeiras, bem como 
relativo aos atendimentos como prestação de serviços no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis.

Art. 4º- A Entidade compromete-se a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os 
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valores repassados pelo Município, a partir da data de recebimento da notifica-
ção, nas seguintes hipóteses:
I - Inexecução do objeto do projeto, de acordo com as especificações no Plano 
de Trabalho;
II - Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

Art. 5º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementar as referi-
das dotações orçamentárias por Decreto, desde que necessário, respeitando 
o limite expresso no inciso III do art.4º da Lei nº 250/2018 (Lei Orçamentária 
Anual – LOA 2019).

Art. 6º- Na aplicação dos recursos originários desta Lei será obedecido o que 
dispõe a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Decreto Municipal 
nº 346, de 07.01.2019 e demais legislações correlatas.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dispo-
sições em contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019. 

Prefeitura do Município de Angatuba, 16 de janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

______________________________________________________________

DECRETO Nº 344/2019
02/01/2019

“Dispõe sobre a atualização da base de cálculo dos Tributos e divulga o valor 
da Unidade Fiscal do Município de Angatuba e dá outras providências”.

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, do Estado de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei;

Considerando que a atualização do valor monetário da base de cálculo não 
configura aumento de tributos - parágrafo 2º do artigo 97 do C.T.N.;

Considerando que ao Chefe do Poder Executivo é permitido efetuar a atuali-
zação mediante decreto, utilizando-se da variação dos índices oficiais do Go-
verno Federal, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 12, do Código Tributário 
Municipal;

Considerando finalmente que a Lei Municipal nº 43/2000, de 05/12/2000 prevê 
o uso da variação do exercício anterior, de três índices diferentes como fator 
de correção – IGP-DI/FGV-8,3823% – IPC/FIPE: 3,4669% e IGP-M: 9,6940%, 
devendo ser utilizado o índice de valor de menor ônus para o contribuinte;

DECRETA:

Artigo 1º) Fica atualizado o valor monetário da base de cálculo dos tributos 
municipais para o exercício de 2.019, utilizando-se o percentual acumulado 
nos últimos doze meses em 3,47%, fixado pelo IPC/FIPE (índice de Preços ao 
Consumidor).

Parágrafo único - Os valores resultantes da aplicação do percentual fixado 
serão arredondados.

Artigo 2º) Será concedido desconto de 10% (dez por cento) para pagamento à 
vista, nos termos do artigo 1º da Lei Municipal nº 245/2018, de 12 de dezembro 
de 2018 que altera o  artigo 7º da Lei Municipal nº. 038/2006, de 14 de dezem-
bro de 2006, sobre o valor do tributo.
Artigo 3º) O valor dos tributos para pagamento à vista ou em até 8 (oito) parce-
las mensais e sucessivas, terá seu vencimento de acordo com os três últimos 
dígitos do código de lançamento, constantes do respectivo carnê, na seguinte 
conformidade:

Dígitos Vencimento à vista e da 
1ª parcela Vencimento das demais parcelas

000 – 099 09 de maio 09 de cada mês
100 – 199 10 de maio 10 de cada mês
200 – 299 11 de maio 11 de cada mês
300 – 399 12 de maio 12 de cada mês
400 – 499 13 de maio 13 de cada mês
500 – 599 14 de maio 14 de cada mês
600 – 699 15 de maio 15 de cada mês
700 – 799 16 de maio 16 de cada mês
800 – 899 17 de maio 17 de cada mês
900 – 999 18 de maio 18 de cada mês

 
Artigo 4º) Estabelece em R$ 3,015901 o valor da Unidade Fiscal do Município de 
Angatuba para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2019.   	

Artigo 5º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e seus efei-
tos a partir de 1º de janeiro de 2019.

Prefeitura do Município de Angatuba, 02 de janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura em 02/01/2019.

Filipe Rafael Bloes Bartolomeu
Chefe de Gabinete

ANEXO “I” - DECRETO Nº 343 /2019
ESTABELECIMENTOS E LOCAIS RELACIONADOS À SAÚDE 

1 PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE VALOR-R$

1.1 Indústrias de alimentos, aditivos, embalagens, gelo, 
tintas e vernizes para fins alimentícios 940,65

1.2 Envasadora de água mineral e potável de mesa 940,65
1.3 Cozinhas industriais, empacotadoras de alimentos 987,75

1.4
Indústrias de drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene 
e perfumes, saneantes domissanitários

987,75

1.5 Supermercados e congêneres 627,03
1.6 Prestadoras de serviços de esterilização 689,74

1.7 Distribuidoras e depósitos de alimentos, bebidas e 
águas minerais 313,62

1.8 Restaurantes, churrascarias, "rotisseries", pizzarias, 
padarias, confeitarias e similares 313,62

1.9 Comércio atacadista de produtos alimentícios não 
perecíveis 426,92

1.10

Distribuidoras com retalhamento de drogas, me-
dicamentos, insumos farmacêuticos, cosméticos, 
produtos de higiene e perfumes, saneantes domissa-
nitários

392,00

1.11 Aplicadoras de produtos saneantes domissanitários 392,00

1.12 Casa de Carnes, lanchonetes, sorveteria com fabri-
cação de sorvetes 198,29

1.13 Açougue, peixaria, avícola e comércio de laticínios e 
embutidos 125,43

1.14
Bar, mercearia, quitanda, bamboniere, cantina, pas-
telaria, comércio de ovos e sorveteria sem fabricação 
de sorvetes

93,96

1.15 Dispensários, postos de medicamentos e ervanárias 297,78
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1.16

Distribuidoras sem fracionamento de drogas, medica-
mentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméti-
cos, produtos de higiene e perfumes, saneantes do-
missanitários, casa de artigos cirúrgicos e dentários

297,78

1.17
Depósitos fechados de drogas, medicamentos, in-
sumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfu-
mes, produtos de higiene, saneantes domissanitários

297,78

1.18 Farmácias 376,84
1.19 Drogarias 376,84

1.20 Vistoria de veículos automotores para transporte de 
alimentos 93,96

2 SERVIÇOS DE SAÚDE VALOR
2.1 Estabelecimento de assistência médica hospitalar: 

2.1.1 Até 50 (cinqüenta) leitos 392,00

2.1.2 de 51 (cinquenta e um) a 250 (duzentos e cinquenta) 
leitos 710,84

2.1.3 mais de 250 (duzentos e cinqüenta) leitos 987,75
2.2 Estabelecimentos de assistência médico-ambulatorial 297,78
2.3 Estabelecimentos de assistência médica de urgência 392,00
2.4 Hemoterapia: 

2.4.1 Serviço ou Instituto de Hemoterapia 470,35
2.4.2 Banco de Sangue 250,93
2.4.3 Agências transfusionais 203,78
2.4.4 Postos de coleta 95,20

2.5
Unidades nefrológicas (hemodiálise, diálise peritonial 
ambulatorial contínua, diálise peritonial intermitente e 
congêneres

485,97

2.6 Institutos ou clínicas de fisioterapia, de ortopedia 282,13
2.7 Institutos de beleza:  

2.7.1 Com responsabilidade médica 156,72
2.7.2 Sem responsabilidade médica 62,73
2.7.3 Pedicuros e podólogos 188,17

2.8 Institutos de massagem, de tatuagem, ótica e labora-
tório de ótica 188,17

2.9
Laboratórios de análises clínicas, patologia clínica, 
hematologia clínica, anatomia patológica, citologia, 
líquido céfalo-raquidiano e congêneres

203,78

2.10

Postos de coleta de laboratórios de análises clínica, 
patologia clínica, hematologia clínica, anatomia pato-
lógica, citologia, líquido céfalo-raquidiano e congêne-
res

93,96

2.11 Banco de olhos, órgãos, leite e outras secreções 235,27

2.12 Estabelecimentos que se destinam a prática de es-
portes com responsabilidade médica 156,72

2.13 Estabelecimentos que se destinam ao transporte de 
pacientes 93,96

2.14 Estabelecimentos veterinários 156,72
2.15 Estabelecimento de assistência odontológica 

2.15.1 Consultório odontológico 141,08
2.15.2 Demais estabelecimentos 339,63
2.16 Laboratórios ou oficina de prótese dentária 203,78

2.17 Estabelecimentos que utilizam radiação ionizante, 
inclusive os consultórios dentários:

2.17.1 Serviços de medicina nuclear "IN VIVO" 392,00
2.17.2 Serviços de medicina nuclear "IN VITRO" 141,08
2.17.3 Equipamentos de radiologia médica e odontológica 203,78

2.17.4 Equipamentos de radioterapia 297,77
2.17.5 Conjunto de fontes de radioterapia 203,78

2.18 Vistoria de veículos para transporte e atendimento a 
doentes:

2.18.1 Terrestre 93,96
2.18.2 Aéreo 203,78
2.19 Casa de repouso, idosos: 

2.19.1 Com responsabilidade médica 297,78
2.19.2 Sem responsabilidade médica 203,78

3 EDIFICAÇÕES COM FINS DE HABITAÇÃO E / OU 
LAZER

3.1 Clube, clube de campo, hotel-fazenda 313,62
3.2 Hotel, motel, camping 188,17
3.3 Piscinas de uso público 195,41
3.4 Pensão e congêneres 125,43
3.5 Casa de Bingo e Danceterias 125,43
4 OUTROS VALOR

4.1 Demais estabelecimentos, não especificados, sujei-
tos a fiscalização 297,78

5 2ª VIA DO ALVARÁ EQUIVALENTE A 1/3 DO VALOR VALOR
5.1 Rubrica de livros:  

5.1.1 até 100 (cem) folhas 28,00
5.1.2 de 101 (cento e uma) a 200 (duzentas) folhas 43,84
5.1.3 acima de 200 (duzentas) folhas 53,17

6 RESPONSABILIDADE TÉCNICA VALOR
6.1 Termo de responsabilidade técnica 53,17

7 VISTO EM NOTAS FISCAIS DE PRODUTOS SUJEI-
TOS AO CONTROLE ESPECIAL VALOR

7.1  Até 5 (cinco) notas 14,99
7.2  Por nota que acrescer 0,12

8 ESTABELECIMENTOS QUE UTILIZAM PRODUTOS 
DE CONTROLE ESPECIAL VALOR

8.1
Cadastramento dos estabelecimentos que utilizam 
produtos de controle especial, bem como as de insu-
mos químicos 

47,07

ANEXO “II” - DECRETO Nº 343 /2019
SUB-

-TRIBU-
TO

TIPO DE SERVIÇO VALOR 
FIXO – R$

1.11 Caminhão de terra – por viagem 80,46
1.12 Caminhão de entulho – por m3 32,45
1.13 Limpeza de terreno – por m² 0,29
1.14 Caminhão de água – por viagem 86,49
1.15 Certidão – geral 26,00
1.16 Certidão Negativa de Tributos – CND 26,00
1.17 Declaração de valor venal 12,96
1.18 Fotocópia 1,02
1.19 Fornecimento de cópia de documento 6,46
1.21 Fornecimento de planta – mono 32,45
1.22 Fornecimento de planta – colorida 48,47
1.23 Numeração / renumeração de prédio 12,96
1.24 Alvará – substituição 12,96
1.25 Alteração de dados / cancelamento de empresa 23,77
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1.26 Poda de árvores (m³) 24,33
1.27 Transporte de galhos 24,33
1.28 Abertura de firma VALOR
1.29 Serviços de reparos em logradouros públicos VALOR
1.31 Projeto para construção 30,42
1.32 Projeto para regularização 30,42
1.33 Projeto para reforma 30,42
1.34 Projeto para ampliação 30,42
1.35 Projeto para demolição 30,42
1.36 Certidão de “Habite-se” 30,42
1.41 Projeto de desdobro/unificação – por parte 15,20
1.42 Projeto de fracionamento – por parte fracionada 15,20
1.43 Projeto de desmembramento – por parte 15,20
1.44 Projeto de loteamento por lote 15,20
1.51 Enterramento – sepultura (adulto) 15,20
1.52 Enterramento – sepultura (infantil) 15,20
1.53 Enterramento – sepultura (indigente) VALOR
1.54 Enterramento – carneira / jazigo (adulto) 40,91
1.55 Enterramento – carneira / jazigo (infantil) 32,45
1.56 Concessão de sepultura perpétua / terreno 373,70
1.57 Exumação e remoção 75,70
1.58 Construção de sepultura simples 373,70
1.59 Limpeza / reforma /outros serviços de cemitério 53,99
1.61 Imposto Sobre Serviços – Terceiros VALOR
1.62 Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis VALOR
1.63 Aviso de Recebimento 15,97
1.64 Despesas processuais VALOR
1.65 Taxa de embarque VALOR
1.66 Promoção Social VALOR
1.71 Animais e objetos apreendidos 32,45
1.72 Espaço público nos eventos municipais VALOR
1.73 Energia VALOR
1.81 Calcareadeira (por dia) 43,63
1.82 Esteira / motoniveladora (por hora) 129,69
1.83 Trator não traçado I 43,63
1.84 Trator traçado I 75,71
1.85 Trator não traçado II 43,63
1.86 Retro-escavadeira (por hora) 118,93
1.87 Trator traçado II 91,32
1.88 Outros – a especificar VALOR
1.89 Broca- roçadeira (por dia) 43,63
2.11 Taxa de vistoria sanitária VALOR
3.11 Multas – Código de Posturas VALOR

SERVIÇOS PRESTADOS PELA MUNICIPALIDADE

ANEXO “III” - DECRETO Nº 343 /2019
TABELA DE VALORES PARA IMÓVEIS RURAIS DO MUNICÍPIO DE ANGA-
TUBA

CLASSE BAIRROS VALOR/ HA - R$

A

Aterradinho 
Barreiro (Rod. Raposo 
Tavares)
Benvinda (Aterradinho)
Bom Retiro

Coqueiros
Guareí Velho
Palmital
Teodoros

5.316,46

B

Batistas
Boa Vista
Buenos (Cadeado)
Corvo Branco
Diogos
Estação de Angatuba
Estância Primeira
Figueira
Funil
Libâneos
Machadinho

Marianos
Mineiros
Perdizes
Pereiras
Portão Preto
Prados
Ribeirão Grande
Ribeiros
Serraria
Serra da Boa Vista
Tavares

3.978,00

C

Batalheira
Bom Bom
Bradesco
Cambuí
Campina dos Mineiros
Capim
Correntes
Faxinal

Lageado
Lopes
Monjolinho
Morais
Pedras
Retiro dos Pereiras
Santa Margarida
São Miguel do Barreiro

3.276,07

D

Aguinha
Arealzinho
Areias
Cabeceira
Caçador
Capuava
Cerrito
Cerro
Conquista
Covoada
Derradeiro Pouso
Florestal

Fogaça
Jacu
Leites
Limoeiro
Matão
Modestos
Neves
Nunes
Pimentel
Porteira Grande
Santo Inácio

2.807,99

“TABELA 1”
IMPOSTO TERRITORIAL URBANO – ITU
O cálculo anual do imposto territorial urbano (itu) será resultante do valor venal 
multiplicado pela alíquota igual a 1,5% (um vírgula meio por cento).

FÓRMULA = ITU = VALOR x 1,5%

VALOR DO METRO QUADRADO DE TERRENO = R$ 58,68

“TABELA 2”
IMPOSTO PREDIAL URBANO-IPU
O cálculo anual do imposto predial urbano (IPU) será resultante do valor venal 
multiplicado pela alíquota igual a 0,5% (zero vírgula cinco por cento).

FÓRMULA = IPU = VVI x 0,5%

VALOR GENÉRICO DO METRO QUADRADO
CASA 

A
CASA 

B
CASA 

C LOJA GALPÃO TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL

783,33 548,34 254,55 626,65 391,66 117,82 548,34 784,30

“ANEXO V” (Lei nº 30/94 – Código Tributário Municipal)

“TABELA 3”
TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE FUNCIO-
NAMENTO SERVIÇOS
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Distância em me-
tros da Praça

Central - marco 
zero

Área coberta

até 50 m² de 51 a 100 m² acima de 100 
m²

Porte pequeno R$ Porte médio-R$ Porte grande-R$
Até 500 81,90 175,05 262,04

De 501 a 1000 72,28 142,74 217,62
De 1001 a 2000 58,49 114,62 173,12
De 2001 a 3000 46,80 86,57 128,66
Acima de 3000 35,10 58,49 84,19

COMERCIAL
Distância em me-

tros da Praça
Central - marco 

zero

Área coberta

até 50 m² de 51 a 100 m² acima de 100 
m²

Porte pequeno-R$ Porte médio-R$ Porte grande-R$
Até 500 114,62 238,63 348,65

De 501 a 1000 100,61 203,61 304,19
De 1001 a 2000 86,57 175,52 259,74
De 2001 a 3000 72,52 147,40 215,27
Acima de 3000 58,49 119,34 170,84

INDUSTRIAL
Distância em me-

tros da Praça
Central - marco 

zero

Área coberta

até 50 m² de 51 a 100 m² acima de 100 
m²

Porte pequeno-R$ Porte médio-R$ Porte grande-R$
Até 500 145,05 290,16 449,27

De 501 a 1000 131,01 274,24 402,30
De 1001 a 2000 117,30 233,97 355,65
De 2001 a 3000 102,93 205,44 308,88
Acima de 3000 88,92 177,82 262,05

Nota : Licença especial – equivalência de 100% (cem por cento) sobre o valor 
normal atribuído

“TABELA 4”
TAXA DE LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DE COMÉRCIO EVENTUAL OU AM-
BULANTE

Atividade sem continuidade
Atividade Valor R$
Feirante Por M²/dia ou fração 0,68

Ambulantes, camelos ou similares (sem 
banca ou barraca)

Por pessoa/dia ou 
fração 101,14

Ambulantes, camelos ou similares (com 
banca, barraca ou veículo) Por m²/dia ou fração 14,04

Diversões Públicas Valor R$
Parques, circos, quermesses, bailes, 
shows e congêneres. Exposições, de-

monstrações e congêneres.
Por dia 23,27

 
“TABELA 5”
TAXA DE LICENÇA PARA OS PONTOS FIXOS AMBULANTES

Atividade com continuidade
Atividades Valor R$

Pontos fixos Por m²/dia ou fração 0,68
Ambulantes Por m²/dia ou fração 0,68

Atividade sem continuidade
Atividades de ambulantes Valor R$

Diversas Por m²/dia ou fração 27,35

“TABELA 6”
TAXA DE LICENÇA PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULO
Atividade Valor R$
Veículo para transporte de passageiros - Táxi Por ano  233,97
Veículo para transporte de mercadorias (aluguel ou 
frete)

Por ano 233,97

“TABELA 7”
TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

01.    Publici-
dade em esta-
belecimentos 

comerciais ou de 
serviços

Valor anual R$
Valor 

mensal
R$

Valor 
diário

R$

I Afixada ou estampada nas 
dependências internas Por m² - -

II Afixada ou estampada na 
Fachada principal - -

III

Afixada ou estampada 
em outras fachadas do 
estabelecimento – com 
saliência

7,01 0,58

IV

Afixada ou estampada 
em outras fachadas do 
estabelecimento – sem 
saliência

Por m² 5,60 0,47

02.    Em bens 
móveis

Valor anual
R$

Valor 
mensal

R$

Valor 
diário

R$

I De propriedade do contri-
buinte - - -

II De propriedade de tercei-
ros – com saliência 11,15 0,92

III De propriedade de tercei-
ros – sem saliência 8,11 0,68

03.    Em bens 
imóveis, fora do 

local da atividade

Valor anual
R$

Valor 
mensal

R$

Valor 
diário

R$
I com saliência 14,80 1,22
II sem saliência 13,41 1,10

04.  Nas vias 
públicas, expo-
sições, feiras e 

congêneres

Por m² unidade
Valor 
anual

R$

Valor 
mensal

R$

Valor 
diário

R$
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I
Tapumes, platibanda, an-
daimes, muros, telhados, 

paredes e similares
11,23 0,90 -

II Faixas de tecidos - - 1,65
III Panfletos - - 5,84
IV Projeções - - 8,19

V Sistema Sonoro – gêneros 
alimentícios - - 3,51

VI Sistema Sonoro – outros - - 9,50
Nota : multa prevista no artigo 162 do CTM : 100% (cem por cento) do valor 
do tributo

“TABELA 8”
TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRA

Tipo de Atividade Discriminação Valor - R$
Construção Por Prancha 50,74
Adequação Por Prancha 60,87
Reforma Por Prancha 50,75
Ampliação Por Prancha 50,75
Demolição Por Prancha 30,42
Habite-se Por Vistoria 30,42

Notas:
Casas populares – 50% (cinquenta por cento) do valor normal da Tabela
Laudos e vistorias técnicas – custo dos serviços efetivamente prestados
Na zona rural ou de expansão urbana: será cobrada taxa adicional do quilô-
metro rodado

“TABELA 9”
TAXA DE LICENÇA PARA PARCELAMENTO DO SOLO

Tipo de projeto Discriminação Valor – R$

Desdobro Por imóvel desdo-
brado 15,17

 Fracionamento Por imóvel fracio-
nado 15,17

Desmembra-
mento

Por imóvel des-
membrado 15,17

Loteamento Por imóvel loteado 15,17

“TABELA 10”
Seção “V” – Base de Cálculo
Subseção “II” – Profissionais autônomos / sociedade de profissionais (Lei 
019/2003)

Sistema Descrição Alíquota / 
Valor

I Serviços prestados por profissionais de nível funda-
mental 109,99

II Serviços prestados por profissionais de nível médio 154,00

II Serviços prestados por profissionais de nível supe-
rior 308,00

IV Serviços prestados por profissionais vinculados a 
entidades de classe 346,02

______________________________________________________________

DECRETO Nº 345/2019
07/01/2019

“Dispõe sobre atribuição de salas de creche aos Pajens e aos Monitores de 
Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Servidores Públicos Municipais da 
Prefeitura do Município de Angatuba para o ano letivo de 2019 e dá outras 
providências”

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, Estado de 

São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e,

CONSIDERANDO a necessidade de se fixar critérios para a atribuição de salas 
de creche na rede pública municipal de ensino;
CONSIDERANDO a necessidade de se assegurar os princípios da legalidade, 
impessoalidade e imparcialidade dos atos e procedimentos administrativos, 
garantindo direitos e oportunidades iguais a todos os Pajens e Monitores de 
Educação Infantil;
CONSIDERANDO a necessidade de se viabilizar o compromisso de cada um 
para com os objetivos fundamentais da educação, sempre em defesa da qua-
lidade de ensino,

DECRETA:

Art. 1º - O processo de atribuição de salas de creche para o ano letivo de 2019, 
aos Pajens e Monitores de Desenvolvimento Infantil da Secretaria Municipal de 
Educação obedecerá ao disposto no presente Decreto.

Art. 2º	 - Cabe à Secretaria Municipal de Educação de Angatuba, dentro de 
sua área de jurisdição, promover o processo de atribuição de salas de creche 
e terá competência para:

I- Estabelecer cronograma e diretrizes de classificação dos Pajens e Monitores 
de Desenvolvimento Infantil do processo de atribuição de salas de creche.

Art. 3º- A atribuição de salas de creche aos Pajens e Monitores de Desenvolvi-
mento Infantil para o ano letivo de 2019 ocorrerá:

Em nível de Secretaria Municipal de Educação, com a atribuição de salas de 
creche livres aos Pajens e Monitores de Desenvolvimento Infantil aprovados 
em concurso público municipal, seguindo suas respectivas ordens de classifi-
cação.
Os profissionais serão classificados em listas distintas (Pajem e Monitor de 
Desenvolvimento Infantil), de acordo com suas classificações em concurso pú-
blico municipal.

Parágrafo Único: Obedecida a lista de classificação da Secretaria Municipal de 
Educação, não será permitida a omissão de escolha por parte do Pajem e do 
Monitor de Desenvolvimento Infantil na existência de salas de creche disponí-
veis para atribuição.

Art. 4º	 - No processo de atribuição, as salas de creches serão atribuídas pri-
meiramente aos Pajens e, em seguida, aos Monitores de Desenvolvimento 
Infantil, de acordo com suas classificações em concurso público municipal.

Art. 5º - Na ausência do Pajem ou do Monitor de Desenvolvimento Infantil de 
cargo efetivo deverá ser apresentada uma procuração, com firma reconhecida 
por autenticidade (procuração particular), outorgando a outra pessoa amplos e 
gerais poderes para em seu nome agir, para atuar junto à Secretaria Municipal 
de Educação, relativamente ao Processo de Atribuição de Salas de Creches 
para o ano letivo de 2019.
Parágrafo Único: O Pajem ou o Monitor de Desenvolvimento Infantil que não 
participar da atribuição ou deixar de apresentar procuração com firma reco-
nhecida por autenticidade (procuração particular) perderá o direito à escolha, 
sendo-lhe atribuída a última sala livre.

Art. 6º- Após o Processo de Atribuição de Salas de Creche não será permitido 
aos Pajens e Monitores de Desenvolvimento Infantil a desistência de salas.

Art. 7º - Somente será permitida ao Pajem ou ao Monitor de Desenvolvimento 
Infantil a troca ou permuta de unidade educacional (creche), após a efetivação 
da escolha, caso a Secretaria Municipal de Educação julgue conveniente e dê 
sua anuência.

Art. 8º - Os recursos referentes ao processo de atribuição de salas de creche 
não terão efeito suspensivo, devendo ser interpostos no prazo de dois (2) dias 
úteis a partir da publicação do presente decreto, na Secretaria Municipal de 
Educação.

Art. 9º - A Jornada Semanal de Trabalho será constituída de 40 (quarenta) ho-



Página 7JANEIRO DE 2019

ras semanais e 3 (três) horas mensais para estudo de desenvolvimento infantil, 
reuniões de pais, organização do cronograma de atividades e confecção de 
materiais quando necessários.

Parágrafo Único: Serão pagas 3 (duas) horas extras, mensais, para os Pajens 
e Monitores de Desenvolvimento Infantil que cumprirem as horas estudo de 
desenvolvimento infantil, reuniões de pais, organização do cronograma de ati-
vidades e confecção de materiais quando necessários

Art. 10 - As jornadas de trabalho previstas neste Decreto se aplicam também 
às contratações por tempo determinado.

Art. 11- Para fins de controle de sede e frequência, os Pajens e Monitores de 
Desenvolvimento Infantil deverão assinar livro ponto diariamente na Unidade 
Educacional (creche) em que exercer atividade diária.

Art. 12- Pela falta de cumprimento dos seus deveres legais, das normas dis-
ciplinares da Secretaria Municipal de Educação, negligência e por comporta-
mento não condizente com a função que desempenha, os Pajens e Monitores 
de Desenvolvimento Infantil, no exercício de suas funções, estarão sujeitos 
a penalidades administrativas aplicadas de acordo com a legislação vigente, 
sendo tomadas as medidas e atitudes cabíveis para a correta apuração dos 
fatos, que porventura vierem a ocorrer.
Art. 13	 - A atribuição de salas de creches aos Pajens e Monitores de Desen-
volvimento Infantil obedecerá ao seguinte cronograma:

Data Horário Local
11/01/2019 08h30min EMEF “Profa. Maria Isabel Lopes de Oliveira”

Art. 14- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Angatuba/SP, 07 de Janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura e no painel da Secretaria Municipal de Educa-
ção em 07/01/2019. 

Filipe Rafael Bloes Bartolomeu
Chefe de Gabinete
______________________________________________________________

DECRETO Nº 346/2019
07/01/2019

“Regulamenta a Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e a nova redação 
dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015, para dispor sobre regras e 
procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a adminis-
tração pública municipal e as organizações da sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco.”

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, do Estado de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei;

CONSIDERANDO  a Lei Federal nº 13.019/2014, de 31 de julho de 2014, com 
posteriores alterações na Lei Federal nº 13.204/2015, de 14 de dezembro de 
2015, que dispõe sobre o regime jurídico das parcerias entre a administração 
publica e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação;

CONSIDERANDO a relevante função social das Organizações Sociais no Mu-
nicípio de Angatuba;

CONSIDERANDO a necessidade de instituir regulamento destinado a estabe-
lecer regras, parâmetros, critérios e tramitação de procedimentos dos termos 
de colaboração e fomento;
Considerando as orientações do Egrégio Tribunal de contas do Estado de São 

Paulo no Comunicado SDG nº 10/2017, acerca das parcerias a serem firmadas 
e dos recursos a serem repassados as organizações da sociedade civil (OSC), 
DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Disposições preliminares
Art. 1.º- Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos do regime jurídico 
das parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as organi-
zações da sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
com a redação dada pela Lei nº. 13.204/2015, de 14 de dezembro de 2015. 

Art. 2.º - As parcerias entre a administração pública municipal e as organiza-
ções da sociedade civil terão por objeto a execução de atividade ou projeto e 
deverão ser formalizadas por meio de: 
I - termo de fomento ou termo de colaboração, quando envolver transferência 
de recurso financeiro; ou 
II - acordo de cooperação, quando não envolver transferência de recurso fi-
nanceiro. 
§ 1º O termo de fomento será adotado para a consecução de planos de traba-
lhos cuja concepção seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo 
de incentivar projetos desenvolvidos ou criados por essas organizações. 
§ 2º O termo de colaboração será adotado para a consecução de planos de 
trabalhos cuja concepção seja da administração pública municipal, com o ob-
jetivo de executar projetos ou atividades parametrizadas pela administração 
pública municipal. 

Art. 3.º- A administração pública municipal adotará procedimentos para orien-
tar e facilitar a realização de parcerias e estabelecerá, sempre que possível 
critérios para definir objetos, metas, custos e indicadores de avaliação de re-
sultados. 
§ 1º A administração pública municipal poderá editar orientações complemen-
tares, de acordo com as especificidades dos programas e das políticas públi-
cas setoriais. 

Seção II
Do acordo de cooperação
Art. 4.º- O acordo de cooperação é instrumento por meio do qual são formali-
zadas as parcerias entre a administração pública municipal e as organizações 
da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros. 
§ 1º O acordo de cooperação poderá ser proposto pela administração pública 
municipal ou pela organização da sociedade civil. 
§ 2º O acordo de cooperação será firmado pelo chefe do executivo municipal, 
permitida a delegação. 
§ 3º O acordo de cooperação poderá ser prorrogado de acordo com o interesse 
público, hipótese que prescinde de prévia análise jurídica. 

Art. 5.º- São aplicáveis ao acordo de cooperação no que couber, o chamamento 
público, a celebração do instrumento de parceria, as sanções, o procedimento 
de manifestação de interesse Social e a transparência e divulgação de ações. 
§ 1º As regras e os procedimentos dispostos nos demais Capítulos são aplicá-
veis somente a acordo de cooperação que envolva comodato, doação de bens 
ou outras formas de compartilhamento patrimonial e poderão ser afastadas 
quando a exigência for desproporcional à complexidade da parceria ou ao inte-
resse público envolvido, mediante justificativa prévia. 
§ 2º A administração pública municipal, para celebração de acordo de coopera-
ção que não envolva comodato, doação de bens ou outras formas de compar-
tilhamento patrimonial, poderá, mediante justificativa prévia e considerando a 
complexidade da parceria e o interesse público: 
I - afastar as exigências previstas nos Capítulos II e III, especialmente aquelas 
dispostas nos art. 
6º, art. 23 a art. 29; e 
II - estabelecer procedimento de prestação de contas previsto no art. 63, § 3º, 
da Lei nº 13.019,
de 2014 e a nova redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015, 
ou sua dispensa. 



Página 8 JANEIRO DE 2019

CAPÍTULO II
Do chamamento público
Seção I
Disposições gerais
Art. 6.º - A seleção da organização da sociedade civil para celebrar parceria 
deverá ser realizada pela administração pública municipal por meio de cha-
mamento público, nos termos do art. 24 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova 
redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015, 
§ 1º O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta, se hou-
ver previsão no edital.
§ 2º O chamamento público para celebração de parcerias executadas com 
recursos de fundos específicos, como o da criança e do adolescente, do idoso 
e de defesa de direitos difusos, entre outros, poderá ser realizado pelos res-
pectivos conselhos gestores, conforme legislação específica, respeitadas as 
exigências da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela lei 13204 de 
14 de Dezembro de 2015, e deste Decreto. 
§ 3º Os termos de fomento ou de colaboração que envolvam recursos decor-
rentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais serão celebra-
dos sem chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei nº 13.019, de 2014 
e a nova redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015.
§ 4º Os procedimentos e prazos para verificação de impedimentos técnicos nas 
emendas parlamentares de que trata o § 3º serão definidos em ato do Secre-
tário de Planejamento. 
§ 5º O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado ine-
xigível nas hipóteses previstas nos art. 30 e art. 31 da Lei nº 13.019, de 2014, 
e a nova redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015, mediante 
decisão fundamentada do administrador público municipal, termos do art. 32 
da referida Lei. 
§ 6º Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco 
dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo adminis-
trador público responsável em até cinco dias da data do respectivo protocolo, 
conforme previsão do art. 32 da Lei 13.019, de 2014 e a nova redação dada 
pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015. 

Art. 7.º- O edital de chamamento público especificará, no mínimo: 
I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da par-
ceria; 
II - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do programa ou da 
ação correspondente; 
III - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação das pro-
postas; 
IV - as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do 
processo de seleção; 
V - o valor de referência para a realização do objeto, no termo de colaboração, 
ou o teto, no termo de fomento; 
VI - a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for o caso, observado 
o disposto no art. 10; 
VII - a minuta do instrumento de parceria de acordo com as características do 
objeto; 
VIII - as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilida-
de reduzida e idosos, de acordo com as características do objeto da parceria; e 
IX - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no 
que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos 
critérios estabelecidos, se for o caso. 
§ 1º Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício 
financeiro segu
inte ao da seleção, o executivo municipal indicará a previsão dos créditos ne-
cessários para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercí-
cios seguintes. 
§ 2º Os critérios de julgamento de que trata o inciso IX do caput deverão abran-
ger, no mínimo, o grau de adequação da proposta: 
I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que se in-
sere a parceria; e 
II - ao valor de referência ou teto constante do edital. 
§ 3º Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor apresentado 
para a proposta, observado o disposto no § 5º do art. 27 da Lei nº 13.019, de 
2014 e a nova redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015.
§ 4º Para celebração de parcerias, poderão ser privilegiados critérios de julga-
mento como inovação e criatividade, conforme previsão no edital. 
§ 5º O edital não exigirá, como condição para a celebração da parceria, que as 

organizações da sociedade civil possuam certificação ou titulação concedida 
pelo Estado, exceto quando a ex
igência decorrer de previsão na legislação específica da política setorial. 
§ 6º O edital poderá incluir cláusulas e condições específicas da execução da 
política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria e po-
derá estabelecer execução por público 
determinado, delimitação territorial, pontuação diferenciada, cotas, entre ou-
tros. 
§ 7º O edital de chamamento público deverá conter dados e informações so-
bre a política, o plano, o programa ou a ação em que se insira a parceria para 
orientar a elaboração das metas e indicadores da proposta pela organização 
da sociedade civil. 
§ 8º A administração pública municipal deverá assegurar que o valor de refe-
rência ou o teto indicado no edital seja compatível com o objeto da parceria, o 
que pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor 
especificado. 
§ 9º A parceria poderá se efetivar por meio da atuação em rede de que trata o 
Capítulo V, desde que haja disposição expressa no edital. 

Art. 8.º- O chamamento público será amplamente divulgado no sítio eletrônico 
oficial da administração pública municipal. 
Parágrafo único. A administração pública municipal disponibilizará, sempre que 
possível, meios adicionais de divulgação dos editais de chamamento público, 
especialmente nos casos de parcerias que envolvam indígenas, quilombolas, 
povos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais sujeitos a restrições 
de acesso à informação pelos meios tradicionais de comunicação. 

Art. 9.º- O prazo para a apresentação de propostas será de trinta dias, contado 
da data de publicação do edital. 

Art. 10- É facultada a exigência justificada de contrapartida em bens e serviços, 
cuja expressão monetária será identificada no termo de fomento ou de colabo-
ração, não podendo ser exigido o depósito do valor correspondente. 

Seção II
Da comissão de seleção
Art. 11. A administração pública municipal designará, em ato específico, os 
integrantes que comporão a comissão de seleção, a ser composta por pelo me-
nos 3 (três) servidores, sendo 01 (um) ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal. 
§ 1º A comissão de seleção terá no mínimo de 03 (três) membros, mas sempre 
terá composição em número ímpar. 
§ 2º Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar as-
sessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado. 
§ 3º A administração pública municipal poderá estabelecer uma ou mais comis-
sões de seleção, observado o princípio da eficiência. 
§ 4º A seleção de parceria executada com recursos de fundo específico poderá 
ser realizada por comissão de seleção a ser constituída pelo respectivo conse-
lho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 
13.019, de 2014, e deste Decreto. 

Art. 12- O membro da comissão de seleção deverá se declarar impedido de 
participar do processo de seleção quando verificar que: 
I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, diri-
gente, conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil 
participante do chamamento público; ou 
II - sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse. 
§ 1º A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção não 
obsta a continuidade do processo de seleção e a celebração de parceria entre 
a organização da sociedade civil e o órgão ou a entidade pública municipal. 
§ 2º Na hipótese do § 1º, o membro impedido deverá ser imediatamente subs-
tituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de seleção.

Seção III
Do processo de seleção
Art. 13 - O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divul-
gação e a homologação dos resultados. 

Art. 14. A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório. 
§ 1º As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento 
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estabelecidos no edital. 
§ 2º Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em 
desacordo com os termos do edital ou que não contenha as seguintes infor-
mações: 
I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o 
projeto proposto; 
II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores 
que aferirão o cumprimento das metas; 
III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 
IV - o valor global. 

Seção IV
Da divulgação e da homologação de resultados
Art. 15- A administração pública municipal divulgará o resultado preliminar do 
processo de seleção no seu sítio eletrônico oficial. 

Art. 16.As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra 
o resultado preliminar, no prazo de cinco dias, contado da publicação da deci-
são, ao colegiado que a proferiu. 
§ 1º Os recursos que não forem reconsiderados pelo colegiado no prazo de 
cinco dias, contados do recebimento, deverão ser encaminhados à autoridade 
competente para decisão final. 
§ 2º Os recursos serão apresentados por meio do sítio eletrônico oficial e por 
meio físico junto ao Protocolo Municipal. 
§ 3º No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a competência 
para decisão final 
o recurso poderá observar regulamento próprio do conselho. 
§ 4º Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo. 

Art. 17- Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para a sua 
interposição, o órgão ou a entidade pública municipal deverá homologar e di-
vulgar, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de 
seleção. 

CAPÍTULO III
Da celebração do instrumento de parceria

Seção I
Do instrumento de parceria
Art. 18- O termo de fomento ou de colaboração ou o acordo de cooperação 
deverá conter as cáusulas essenciais previstas no art. 42 da Lei nº 13.019, de 
2014 e a nova redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015. 

Art. 19. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei 
nº 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro 
de 2015,, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para 
a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que 
o período total de vigência não exceda 04 (quatro) anos. Parágrafo único. Nos 
casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o 
prazo de que trata o caput , desde que tecnicamente justificado, poderá ser de 
até 04 (quatro) anos. 

Art. 20- A cláusula de definição da titularidade dos bens remanescentes adquiri-
dos, produzidos o transformados com recursos repassados pela administração 
pública municipal após o fim da prceria, prevista no inciso X do caput do art. 
42 da Lei nº 13.019, de 2014 e  a nova redação dada pela lei 13204 de 14 de 
Dezembro de 2015, poderá determinar a titularidade dos bens remanescentes: 
I - para o órgão ou a entidade pública municipal,  quando necessários para 
assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de 
nova parceria, seja pela execução direta do objeto pela administração pública 
municipal; ou 
II - para a organização da sociedade civil, quando os bens forem úteis à conti-
nuidade da execução de ações de interesse social pela organização. 
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a organização da sociedade civil deverá, 
a partir da data da apresentação da prestação de contas final, disponibilizar os 
bens para a administração pública municipal, que deverá retirá-los, no prazo de 
até noventa dias, após o qual a organização da sociedade civil não mais será 
responsável pelos bens. 
§ 2º A cláusula de determinação da titularidade dos bens remanescentes para 
o órgão ou a entidade pública municipal formaliza a promessa de transferência 

da propriedade de que trata o art. 35, § 5º, da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova 
redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015. 
§ 3º Na hipótese do inciso II do caput, a cláusula de definição da titularidade 
dos bens remanescentes poderá prever que a organização da sociedade civil 
possa realizar doação a terceiros, inclusive beneficiários da política pública 
objeto da parceria, desde que demonstrada sua utilidade para realização ou 
continuidade de ações de interesse social. 
§ 4º Na hipótese do inciso II do caput, caso a prestação de contas final seja 
rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a organiza-
ção da sociedade civil, observados os seguintes procedimentos: 
I - não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando 
a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou 
II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado 
no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição 
estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 
§ 5º Na hipótese de dissolução da organização da sociedade civil durante a 
vigência da parceria: 
I - os bens remanescentes deverão ser retirados pela administração pública 
municipal, no prazo de até noventa dias, contado da data de notificação da 
dissolução, quando a cláusula de que trata o caput determinar a titularidade 
disposta no inciso I do caput ; ou 
II - o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquirido deverá ser com-
putado no cálculo do valor a ser ressarcido, quando a cláusula de que trata o 
caput determinar a titularidade disposta no inciso II do caput. 

Seção II
Da celebração
Art. 21. A celebração do termo de fomento ou do termo de colaboração depen-
de da indicação expressa de prévia dotação orçamentária para execução da 
parceria. 
Art. 22. Para a celebração da parceria, a administração pública municipal con-
vocará a organiz
ação da sociedade civil selecionada para, no prazo de quinze dias, a apre-
sentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, os seguintes 
elementos: 
I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 
nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 
II - a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que deman-
darão atuação em rede; 
III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 
IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados 
para a aferição do cumprimento das metas; 
V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na 
execução das ações, 
incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indi-
retos necessários à execução do objeto; 
VI - os valores a serem repassados mediante transferência bancária conforme 
cronograma de desembolso; 

Art. 23. Além da apresentação do plano de trabalho, a organização da socieda-
de civil selecionada, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos 
no inciso I do art. 2º, no
s incisos III, IV e V do art. 33 e no inciso III do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, 
e ainda de acordo com a nova redação da lei 13.204 de 14 de Dezembro de 
2015 a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o 
art. 39, incisos III e IV, da lei 13204 que serão verificados por meio da apresen-
tação dos seguintes documentos: 
I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as 
exigências previstas no art.33 da Lei nº 13.019, de 2014 a nova redação dada 
pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015; 
II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
emitido no síti
o eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demons-
trar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, três anos com 
cadastro ativo; 
III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou 
de objeto de na
tureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacio-
nal, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: 
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração 
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pública, organi
smos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 
c) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvi-
mento de atividades
ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, 
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conse-
lhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou 
d) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da 
sociedade civil; 
IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União; 
V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
CRF/FGTS; 
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
VIII - Certidão Liberatória do Concedente 
IX - Certidão Negativa Débitos Com o Concedente 
X- Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
XI- Certidão de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 
XII - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade 
civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrô-
nico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles; 
XIII - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil 
funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato 
de locação; 
XIV - declaração do representante legal da organização da sociedade civil com 
informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer 
das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova redação 
dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015, as quais deverão estar des-
critas no documento; e 
XV - declaração do representante legal da organização da sociedade civil so-
bre a existência d
e instalações e outras condições materiais da organização. 
XVI – Lei de Utilidade Pública e Publicação em diário Oficial. 
XVII – Cópia do Termo de Fomento ou Termo de Colaboração e suas respecti-
vas Publicações em diário Oficial. 
§ 1º A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil in-
depende da capacidade já instalada, admitida a contratação de profissionais, a 
aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação 
de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria. 
§ 2º Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos 
incisos IV a VI, as certidões positivas com efeito de negativas. 
§ 3º As organizações da sociedade civil ficarão dispensadas de reapresentar 
as certidões de que tratam os incisos IV a VI que estiverem vencidas no mo-
mento da análise, desde que estejam disponíveis eletronicamente. 
§ 5º A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus 
atos societários e em 
seu quadro de dirigentes, quando houver. 

Art. 24. Além dos documentos relacionados no art. 23, a organização da socie-
dade civil, por meio de seu representante legal, deverá apresentar, no prazo de 
15 (quinze) dias, declaração de que: 
I - não há, em seu quadro de dirigentes: 
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade 
da administração pública municipal; e 
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea a deste inciso; 
II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, 
inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 
órgão ou entidade da administração
pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em li-
nha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóte-
ses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e 
III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: 
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade 
da administração pública municipal; 
b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em co-
missão ou função de co nfiança, de órgão ou entidade da administração pú-

blica municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em inha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e 
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração 
pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei 
comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores. 
§ 1º Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Poder o titular de 
cargo estrutural à organização política do País que exerça atividade típica de 
governo, de forma remunerada, como Presidente da República, Governadores, 
Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais 
e Municipais, Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, Verea-
dores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Público. 
§ 2º Para fins deste Decreto, não são considerados membros de Poder os in-
tegrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas. 

Art. 25. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados 
nos termos dos art. 23 e art. 24 ou quando as certidões referidas nos incisos IV 
a VI do caput do art. 23 e estiverem com prazo de vigência expirado e novas 
certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a organização da socie-
dade civil será notificada para, no prazo de quinze dias, regularizar a documen-
tação, sob pena de não celebração da parceria. 

Art. 26. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a ce-
lebração de parcerias, a administração pública municipal deverá consultar o 
Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas - Cepim, o Si-
conv, o Sistema Integrado de Administração Financeira do  Governo Federal - 
Siafi, Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e o Cadas-
tro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin para 
verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração. 
§ 1º Para fins de apuração do constante no inciso IV do caput do art. 39 da Lei 
nº 13.019, de 2014, e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro 
de 2015 o gestor da parceria verificará a existência de contas rejeitadas em 
âmbito federal, estadual, distrital ou municipal, n
os termos do art. 65 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela lei 
13.204 de 14 de Dezembro de 2015. 
§ 2º A plataforma eletrônica disponibilizará funcionalidade para que os Esta-
dos, os Municípios e o Distrito Federal, inclusive seus Tribunais de Contas, 
informem acerca da rejeição de contas de parcerias por eles firmadas com 
organizações da sociedade civil. 

Art. 27. O parecer de órgão técnico deverá se pronunciar a respeito dos itens 
enumerados no inciso V do caput do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova 
redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015. Parágrafo único. 
Para fins do disposto na alínea c do inciso V do caput do art. 35 da Lei nº 
13.019,de 2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 
2015, o parecer analisará a compatibilidade entre os valores apresentados no 
plano de trabalho e o valor de refe rência ou teto indicado no edital

Art. 28. O parecer jurídico será emitido pelo órgão jurídico da administração 
pública municipal. 
§ 1º O parecer de que trata o caput abrangerá: 
I - análise da juridicidade das parcerias; e
II - consulta sobre dúvida específica apresentada pelo gestor da parceria ou 
por outra autoridade que se manifestar no processo. 
§ 2º A manifestação não abrangerá a análise de conteúdo técnico de documen-
tos do processo. 
§ 3º A manifestação individual em cada processo será dispensada quando já 
houver parecer sobre minuta padrão e em outras hipóteses definidas no ato de 
que trata o § 4º. 
§ 4º Ato do procurador do município disciplinará, no âmbito do município dis-
posto neste artigo. 

Art. 29. Os termos de fomento e de colaboração serão firmados pelo executivo 
municipal, permitida a delegação, vedada a subdelegação. 

CAPÍTULO IV
DA EXECUÇÃO DA PARCERIA
Seção I
Da liberação e da contabilização dos recursos
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Art. 30. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso que 
guardará consonância com as metas da parceria. 
§ 1º Os recursos serão depositados em conta corrente específica, isenta de 
tarifa bancária, em instituição financeira pública, que poderá atuar como man-
datária do órgão ou da entidade pública na execução e no monitoramento dos 
termos de fomento ou de colaboração. 
§ 2º Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de pou-
pança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na 
sua finalidade. 

Art. 31. As liberações de parcelas serão retidas nas hipóteses previstas no art. 
48 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela lei 13204 de 14 de 
Dezembro de 2015. 
§ 1º A verificação das hipóteses de retenção previstas no art. 48 da Lei nº 
13.019, de 2014, e a
nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015, ocorrerá por 
meio de ações de monitoramento e avaliação, incluindo: 
I - a verificação da existência de denúncias aceitas; 
II - a análise das prestações de contas anuais, nos termos da alínea b do inciso 
I do § 4º do art. 56; 
III - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes 
dos órgãos de controle interno e externo; e 
IV - a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regu-
laridade da parceria. 
§ 2º O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de tra-
balho configura do implemento de obrigação estabelecida no termo de fomento 
ou de colaboração, conforme disposto o inciso II do caput do art. 48 da Lei nº 
13.019, de 2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 
2015. 
§ 3º As parcerias com recursos depositados em conta corrente específica e 
não utilizados no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias deverão ser res-
cindidas conforme previsto no inciso II do § 4º do art. 56. 
§ 4º O disposto no § 3º poderá ser excepcionado quando houver execução 
parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e 
autorizado pelo executivo municipal. 

Art. 32. Os recursos da parceria geridos pelas organizações da sociedade ci-
vil, inclusive pelas executantes não celebrantes na atuação em rede, estão 
vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita própria e nem pa-
gamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros 
contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Seção II
Das compras e contratações e da realização de despesas e Pagamentos
Art. 33. As compras e contratações de bens e serviços pela organização da 
sociedade civil com recursos transferidos pela administração pública municipal 
adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado. 
§ 1º A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos termos 
de que trata o art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela lei 
13.204 de 14 de Dezembro de 2015: 
I - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo geren-
ciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que 
disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e 
II - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo paga-
mento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacio-
nados à execução do objeto previsto no termo de fomento ou de colaboração, 
o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração 
pública municipal quanto à inadimplência da organização da sociedade civil em 
relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria 
ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. 
§ 2º A organização da sociedade civil deverá verificar a compatibilidade entre 
o valor previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e 
o valor efetivo da compra ou contratação, isto é total adquirido na formalização 
das parcerias. 
§ 3º Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no pla-
no de trabalho, a organização da sociedade civil deverá assegurar a compati-
bilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive 
para fins de elaboração de relatório de que trata o art. 54, quando for o caso. 
§ 4º Será facultada às organizações da sociedade 

civil a utilização do portal de compras disponibilizado pela administração públi-
ca federal.
§ 5. Para compras de mercadorias e prestação de serviços as organizações da 
sociedade civil devem realizar pesquisas de preços de no mínimo três forne-
cedores diferentes em cada despesa efetuada com a aquisição da qual ofertar 
menor preço. 
§ 6 No verso de cada documento fiscal das despesas devem constar o ates-
tado de recebimento das mercadorias ou serviços prestados assinados pelo 
Dirigente ou por uma pessoa responsável pela organização da sociedade civil 
delegado pelo Dirigente. 

Art. 34. As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornece-
dores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com 
data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da socieda-
de civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de 
comprovação das despesas. 
§ 1º A organização da sociedade civil deverá registrar os dados referentes às 
despesas realizadas na plataforma eletrônica, sendo dispensada a inserção de 
notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas. 
§ 2º As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos docu-
mentos originais referidos no caput, conforme o disposto no art. 55. 

Art. 35. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizado 
mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e a 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
§ 1º Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

Art. 36. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados 
à parceria: 
I - Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, in-
clusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigên-
cia da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais en-
cargos sociais e trabalhistas; 
II – diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação;
III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a propor-
ção em relação ao valor total da parceria; objeto da parceria assim o exija; 
IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à conse-
cução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que neces-
sários à instalação dos referidos equipamentos e materiais

Art. 37. A organização da sociedade civil somente poderá pagar despesa em 
data posterior ao término da execução do termo de fomento ou de colaboração 
quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência. 

Art. 38.Para os fins deste Decreto, considera-se equipe de trabalho o pessoal 
necessário à execução do objeto da parceria, que poderá incluir pessoas per-
tencentes ao quadro da organização da sociedade civil ou que vierem a ser 
contratadas, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no plano 
de trabalho aprovado, nos termos da legislação cível e trabalhista. Parágrafo 
único. É vedado à administração pública municipal praticar atos de ingerência 
na seleção e na contratação de pessoal pela organização da sociedade civil ou 
que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços 
na referida organização. 

Art. 39. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas 
com remuneração da equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da orga-
nização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo contem-
plar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salá-
rios proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, 
desde que tais valores: 
I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efe-
tivamente dedicado à parceria; e 
II - sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as 
convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da 
remuneração do Poder Executivo municipal. 
§ 1º Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recur-
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sos da parceria, a organização da sociedade civil deverá inserir na plataforma 
eletrônica a memória de cálculo do rateio da despesa para fins de prestação 
de contas, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no 
custeio de uma mesma parcela da despesa. 
§ 2º Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, hospedagem e ali-
mentação, nos casos e m que a execução do objeto da parceria assim o exigir, 
para a equipe de trabalho e para os prestadores de serviço voluntário, nos 
termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998. 
§ 3º O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput , ainda que após 
o término da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do 
profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho.
§ 4º A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência, inclusive 
na plataforma eletrônica, aos valores pagos, de maneira individualizada, a títu-
lo de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto 
e com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos cargos e valores. 

Seção III
Das alterações na parceria
Art. 40. A administração pública municipal poderá autorizar ou propor a altera-
ção do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após, res-
pectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou 
sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 
I - por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até trinta por cento do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais 
como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 
existentes antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput, a parceria deverá ser 
alterada por certidão de apostilamento, independentemente de anuência da 
organização da sociedade civil, para: 
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entida-
de da administração pública municipal tiver dado causa ao atraso na liberação 
de recursos financeiro
s, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou 
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 
§ 2º O órgão ou a entidade pública deverá se manifestar sobre a solicitação de 
que trata o caput no prazo de trinta dias, contado da data de sua apresentação, 
ficando o prazo suspenso quando forem solicitados esclarecimentos à organi-
zação da sociedade civil. 
§ 3º No caso de término da execução da parceria antes da manifestação sobre 
a solicitação de alteração da destinação dos bens remanescentes, a custódia 
dos bens permanecerá sob a responsabilidade da organização da sociedade 
civil até a decisão do pedido. 

Art. 41. A manifestação jurídica será dispensada nas hipóteses de que tratam a 
alínea c do inciso I e o inciso II do caput do art. 40 e os incisos I e II do § 1º do 
art. 40, sem prejuízo de consulta sobre dúvida jurídica específica apresentada 
pelo gestor da parceria ou por outra autoridade que se manifeste no processo. 

CAPÍTULO V
DA ATUAÇÃO EM REDE
Art. 42. A execução das parcerias pode se dar por atuação em rede de duas 
ou mais organizações da sociedade civil, a ser formalizada mediante assina-
tura de termo de atuação em rede, respeitado o disposto no art. 35-A, da Lei 
13.019/2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 
2015. 
§ 1º A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações coincidentes, 
quando há identidade de intervenções, ou de ações diferentes e complementa-
res à execução do objeto da parceria. 
§ 2º A rede deve ser composta por: 
I - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a admi-
nistração pública municipal, que ficará responsável pela rede e atuará como 
sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente 
ou não da execução do objeto; e 

II - uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e não celebran-
tes da parceria com a administração pública municipal, que deverão executar 
ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a 
organização da sociedade civil celebrante. 
§ 3º A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem des-
caracteriza a capacidade técnica e operacional da organização da sociedade 
civil celebrante. 

Art. 43. A atuação em rede será formalizada entre a organização da sociedade 
civil celebrante e cada uma das organizações da sociedade civil executantes e 
não celebrantes por meio de termo de atuação em rede. 
§ 1º O termo de atuação em rede especificará direitos e obrigações recíprocas, 
e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os prazos que serão desen-
volvidos pela organização da sociedade civil executante e não celebrante e o 
valor a ser repassado pela organização da sociedade civil celebrante. 
§ 2º A organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar à adminis-
tração pública municipal a assinatura do termo de atuação em rede no prazo 
de até sessenta dias, contado da data de sua assinatura. 
§ 3º Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a organização 
da sociedade civil celebrante deverá comunicar o fato à administração pública 
municipal no prazo de quinze dias, contado da data da rescisão. 
§ 4º A organização da sociedade civil celebrante deverá assegurar, no momen-
to da celebração o termo de atuação em rede, a regularidade jurídica e fiscal 
da organização da sociedade civil executante e não celebrante, que será veri-
ficada por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil; 
II - cópia do estatuto e eventuais alterações registradas; 
III - certidões previstas nos incisos IV, V e VI do caput do art. 23 e declaração 
do representante legal da organização da sociedade civil executante e não 
celebrante de que não possui impedimento no Cepim, no Siconv, no Siafi, no 
Sicaf e no Cadin. 
§ 5º Fica vedada a participação em rede de organização da sociedade civil exe-
cutante e não celebrante que tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, 
um dos integrantes da comissão de seleção responsável pelo chamamento 
público que resultou na celebração da parceria. 

Art. 44. A organização da sociedade civil celebrante deverá comprovar à admi-
nistração pública
municipal o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei nº 13.019, 
de 2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015, a 
serem verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização 
da sociedade civil celebrante existe há, no mínimo, cinco anos com cadastro 
ativo; e 
II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e 
orientar a rede, sendo admitidos: 
a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de 
que a celebrante participe ou tenha participado; 
b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos 
públicos de redes de que a celebrante participe ou tenha participado; ou 
c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em 
rede de que a celebrante participe ou tenha participado. Parágrafo único. A 
administração pública municipal verificará se a organização da sociedade civil 
celebrante cumpre os requisitos previstos no caput no momento da celebração 
da parceria. 

Art. 45. A organização da sociedade civil celebrante da parceria é responsável 
pelos atos rea lizados pela rede. 
§ 1º Para fins do disposto no caput, os direitos e as obrigações da organiza-
ção da sociedade civil celebrante perante a administração pública federal não 
poderão ser sub-rogados à organização da sociedade civil executante e não 
celebrante. 
§ 2º Na hipótese de irregularidade ou desvio de  finalidade na aplicação dos 
recursos da parceria, as organizações da sociedade civil executantes e não 
celebrantes responderão subsidiariamente até o limite do valor dos recursos 
recebidos ou pelo valor devido em razão de
dano ao erário. 
§ 3º A administração pública municipal avaliará e monitorará a organização 
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da sociedade civil celebrante, que prestará informações sobre prazos, metas 
e ações executadas pelas organizações da sociedade civil executantes e não 
celebrantes. 
§ 4º As organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes deve-
rão apresentar informações sobre a execução das ações, dos prazos e das 
metas e documentos e comprovantes de despesas, inclusive com o pessoal 
contratado, necessários à prestação de contas pela organização da sociedade 
civil celebrante da parceria, conforme descrito no termo de atuação em rede e 
no inciso I do parágrafo único do art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova 
redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015. 
§ 5º O ressarcimento ao erário realizado pela organização da sociedade civil 
celebrante não afasta o seu direito de regresso contra as organizações da so-
ciedade civil executantes e não celebrantes. 

CAPÍTULO VI
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO
Seção I
Da comissão de monitoramento e avaliação
Art. 46. A comissão de monitoramento e avaliação é a instância administrati-
va colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela 
proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, 
custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização 
do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homolo-
gação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. 
§ 1º O órgão ou a entidade pública municipal designará, em ato específico, os 
integrantes da com issão de monitoramento e avaliação, a ser constituída por 
pelo menos 3 (três) membros de servidores devendo ser composto por 1 (um) 
cargo efetivo do quadro de pessoal da administração pública municipal. 
§ 2º A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramen-
to técnico de especialista que não seja membro desse colegiado para subsidiar 
seus trabalhos. 
§ 3º O órgão ou a entidade pública municipal poderá estabelecer uma ou mais 
comissões de monitoramento e avaliação, observado o princípio da eficiência. 
§ 4º A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá periodicamente a fim 
de avaliar a execução das parcerias por meio da análise das ações previstas 
na Seção II deste Capítulo. 
Art. 47. O membro da comissão de monitoramento e avaliação deverá se de-
clarar impedido de participar do monitoramento e da avaliação da parceria 
quando verificar que: 
I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, diri-
gente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil; 
II - sua atuação no monitoramento e na avaliação configure conflito de interes-
se, ou 
III - tenha participado da comissão de seleção da parceria. 

Seção II
Das ações e dos procedimentos
Art. 48. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e sa-
neador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, e devem ser 
registradas na plataforma eletrônica. 
§ 1º As ações de que trata o caput contemplarão a análise das informações 
acerca do processamento da parceria constantes da plataforma eletrônica, in-
cluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária espe-
cífica da parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais 
denúncias existentes relacionadas à parceria. 
§ 2º O termo de fomento ou de colaboração deverá prever procedimentos de 
monitoramento e avaliação da execução de seu objeto a serem realizados pelo 
órgão ou pela entidade da administração pública municipal. 
§ 3º As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tec-
nológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais 
na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação. 
§ 4º O relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá preencher os 
requisitos constantes
no §1º do art. 59 da Lei 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 
de 14 de Dezembro de 2015. 

Art. 49. O órgão ou a entidade da administração pública municipal deverá re-
alizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas 
hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto 
da parceria e do alcance das metas. 

§ 1º O órgão ou a entidade pública municipal deverá notificar previamente a 
organização da sociedade civil, no prazo mínimo de três dias úteis anteriores à 
realização da visita técnica in loco. 
§ 2º Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado 
em relatório de visita técnica in loco, que será registrado na plataforma eletrô-
nica e enviado à organização da sociedade civil para conhecimento, esclare-
cimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério do 
órgão ou da entidade da administração pública municipal. 
§ 3º A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e 
auditoria realizadas pelo órgão ou pela entidade da administração pública mu-
nicipal, pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 50. Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão ou a entidade 
pública municipal realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação. 
§ 1º A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de apuração da 
satisfação dos beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das 
ações desenvolvidas pela organização da sociedade civil, visando a contribuir 
com o cumprimento dos objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste 
das metas e das ações definidas.
§ 2º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pela admi-
nistração pública municipal, com metodologia presencial ou à distância, com 
apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio de parcerias 
com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na realização da pesquisa. 
§ 3º Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a organização da 
sociedade civil poderá opinar sobre o conteúdo do questionário que será apli-
cado.
§ 4º Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será circuns-
tanciada em documento que será enviado à organização da sociedade civil 
para conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências.

CAPÍTULO VII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Seção I
Disposições gerais
Art. 51. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resulta-
dos e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o 
alcance das metas.
Parágrafo único. Na hipótese de atuação em rede, caberá à organização da so-
ciedade civil celebrante apresentar a prestação de contas, inclusive no que se 
refere às ações executadas pelas organizações da sociedade civil executantes 
e não celebrantes.

Art. 52. Para fins de prestação de contas anual e final, a organização da so-
ciedade civil deverá apresentar relatório de execução do objeto, que conterá: 
I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a 
prestação de contas; 
II - a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de 
presença, fotos, vídeos, entre outros; e 
IV - os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando 
houver. 
§ 1º O relatório de que trata o caput deverá, ainda, fornecer elementos para 
avaliação: 
I - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 
II - do grau de satisfação do público alvo, que poderá ser indicado por meio 
de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e 
declaração do conselho de política pública setorial, entre outros; e 
III - da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 
§ 2º As informações de que trata o § 1º serão fornecidas por meio da apresen-
tação de documentos e por outros meios previstos no plano de trabalho. 
§ 3º O órgão ou a entidade da administração pública municipal poderá dispen-
sar a observância do § 1º deste artigo e da alínea b do inciso II do caput do art. 
58 quando a exigência for desproporcional à complexidade da parceria ou ao 
interesse público, mediante justificativa prévia. 
§ 4º A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa na hipóte-
se de não cumprimento do alcance das metas. 

Art. 53. Quando a organização da sociedade civil não comprovar o alcance 
das metas ou quando houver evidência de existência de ato irregular, a admi-
nistração pública municipal exigirá a apresentação de relatório de execução 
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financeira, que deverá conter: 
I - a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos finan-
ceiros, que possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho; 
II - o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária 
específica, quando houver; 
III - o extrato da conta bancária específica; 
IV - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 
V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando hou-
ver; e 
VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive 
holerites, com data do documento, valor, dados da organização da socieda-
de civil e do fornecedor e indicação do produto ou serviço. Parágrafo único. 
A memória de cálculo referida no inciso IV do caput, a ser apresentada pela 
organização da sociedade civil, deverá conter a indicação do valor integral da 
despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de cus-
teio de cada fração, com identificação do número e do órgão ou entidade da 
parceria, vedada a duplicidade ou a sob reposição de fontes de recursos no 
custeio de uma mesma parcela da despesa. 

Art. 54. A análise do relatório de execução financeira será feita pela administra-
ção pública municipal e contemplará: 
I - o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das 
despesas previstas e
das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, con-
forme aprovado
no plano de trabalho; e 
II - a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação 
entre as despesas co
nstantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta corrente 
específica da parceria. 

Art. 55. As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos do-
cumentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de dez anos, 
contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou 
do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 
Seção II
Prestação de contas anual
Art. 56. Nas parcerias com vigência superior a um ano, a organização da socie-
dade civil deverá apresentar prestação de contas anual para fins de monitora-
mento do cumprimento das metas previstas no plano de trabalho. 
§ 1º A prestação de contas anual deverá ser apresentada no prazo de até trinta 
dias após o fim 
de cada exercício, conforme estabelecido no instrumento da parceria. 
§ 2º Para fins do disposto no § 1º, considera-se exercício cada período de doze 
meses de duração a parceria, contado da primeira liberação de recursos para 
sua execução. 
§ 3º A prestação de contas anual consistirá na apresentação do Relatório Par-
cial de Execução do objeto que deverá observar o disposto no art. 52. 
§ 4º Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor 
da parceria notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de quin-
ze dias, apresentar a prestação de contas. 
§ 5º Se persistir a omissão de que trata o § 4º, aplica-se o disposto no § 2º do 
art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 
de Dezembro de 2015. 
Art. 57.A análise da prestação de contas anual será realizada por meio da 
produção de relatório técnico de monitoramento e avaliação, conforme ato da 
administração pública municipal, considerados os parâmetros a serem defini-
dos pela Controladoria do município. 
§ 1º A análise prevista no caput também será realizada quando: 
I - for identificado o descumprimento injustificado do alcance das metas da 
parceria no curso das ações de monitoramento e avaliação; ou 
II - for aceita denúncia de irregularidade na execução parcial do objeto, me-
diante juízo de admissibilidade realizado pelo gestor. 
§ 2º A prestação de contas anual será considerada regular quando, da análise 
do Relatório Parcial de Execução do Objeto, for constatado o alcance das me-
tas da parceria. 
§ 3º Na hipótese de não comprovação do alcance das metas ou quando hou-
ver evidência de existência de ato irregular, a administração pública municipal 
notificará a organização da socie
dade civil para apresentar, no prazo de até trinta dias, Relatório Parcial de 

Execução Financeira e subsidiará a elaboração do relatório técnico de monito-
ramento e avaliação. 

Art. 58 - O relatório técnico de monitoramento e avaliação referido no art. 58 
conterá: 
I - os elementos dispostos no § 1º do art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014; e a nova 
redação dada pela lei 13204 de 14 de Dezembro de 2015, e  
II - o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, que deverá: 
a) avaliar as metas já alcançadas e seus benefícios; e 
b) descrever os efeitos da parceria na realidade local referentes: 
1. aos impactos econômicos ou sociais; 
2. ao grau de satisfação do público alvo; e 
3. à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 
III- O relatório técnico ainda deve analisar: 
1. Valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
2. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas pela 
organização da sociedade civil na prestação de contas, não comprovado o 
alcance da metas e resultados estabelecidos no termo de Colaboração ou Fo-
mento ; bem como os extratos bancários. 
3. Analise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo no 
âmbito da fiscalização preventiva bem como de suas conclusões e das medi-
das que tomaram em decorrência dessa auditoria. 
§ 1º Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação eviden-
ciar irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notifi-
cará a organização da sociedade civil para, no prazo de trinta dias: 
I - sanar a irregularidade; 
II - cumprir a obrigação; ou 
III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregulari-
dade ou cumprimento da obrigação. 
§ 2º O gestor avaliará o cumprimento do disposto no § 1º e atualizará o relatório 
técnico de monitoramento e avaliação, conforme o caso. 
§ 3º Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justifica-
tiva suficiente. 
§ 4º Na hipótese do § 2º, se persistir irregularidade ou inexecução parcial do 
objeto, o relatório técnico de monitoramento e avaliação: 
I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar: 
a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexe-
cução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e 
b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art. 48 da Lei n° 13.019, 
de 2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015; ou 
II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar: 
a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexe-
cução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e 
b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de 
que trata a alínea a no prazo determinado. 
§ 5 º O relatório técnico de monitoramento e avaliação será submetido à comis-
são de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, no prazo de 
até quarenta e cinco dias, contado de seu recebimento. 
§ 6º O gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do relatório 
técnico de monitoramento e avaliação homologado pela comissão de monito-
ramento e avaliação. 
§ 7º As sanções previstas no Capítulo VIII poderão ser aplicadas independen-
temente das providências adotadas de acordo com o § 6º. 

Seção III
Da prestação de contas final
Art. 59.As organizações da sociedade civil deverão apresentar a prestação de 
contas final por meio de Relatório Final de Execução do Objeto, que deverá 
conter os elementos previstos no art. 52, o comprovante de devolução de even-
tual saldo remanescente de que trata o art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014 e a 
nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015. 

Art. 60. A análise da prestação de contas final pela administração pública mu-
nicipal será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo, que deverá 
verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de 
trabalho e considerará: 
I - o Relatório Final de Execução do Objeto; 
II - os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração 
superior a um ano; 
III - relatório de visita técnica in loco, quando houver; e 
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IV - relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver. Parágra-
fo único.Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas 
previstas no plano de trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico, 
avaliará os efeitos da parceria, devendo mencionar os elementos de que trata 
o § 1º do art. 52. 

Art. 61. Na hipótese de concluir que houve descumprimento de metas estabe-
lecidas no plano de trabalho ou evidência de irregularidade, o gestor da parce-
ria, antes da emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a organização 
da sociedade civil para que apresente Relatório Final de Execução Financeira, 
que deverá observar o disposto no art. 52 e 54. 

Art. 62. Para fins do disposto no art. 69 da Lei nº 13.019, de 2014, e a nova 
redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015 a organização da 
sociedade civil deverá apresentar: 
I - o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até trinta dias, contado 
do término da execução da parceria, conforme estabelecido no instrumento de 
parceria, prorrogável por até quinze dias, mediante justificativa e solicitação 
prévia da organização da sociedade civil; e 
II - o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até sessenta dias, 
contado de sua notificação, conforme estabelecido no instrumento de parceria, 
prorrogável por até quinze dias, mediante justificativa e solicitação prévia da 
organização da sociedade civil. 

Art. 63. O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a 
decisão da autoridade competente e deverá concluir pela: 
I - aprovação das contas; 
II - aprovação das contas com ressalvas; ou 
III - rejeição das contas. 
§ 1º A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o cumprimento do 
objeto e das metas da parceria, conforme disposto neste Decreto. 
§ 2º A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cum-
pridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qual-
quer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário. 
§ 3º A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
I - omissão no dever de prestar contas; 
II - descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano 
de trabalho; 
III - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou 
IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

Art. 64.A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade res-
ponsável por celebrar a parceria ou a plenária da controladoria do município 
vedada à subdelegação. Parágrafo único. A organização da sociedade civil 
será notificada da decisão de que trata o caput e poderá: 
I - apresentar recurso, no prazo de trinta dias, à autoridade que a proferiu, a 
qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de trinta dias, encaminhará o 
recurso ao dirigente máximo da administração pública municipal, para decisão 
final no prazo de trinta dias; ou 
II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de quarenta e cinco 
dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

Art. 65. Exaurida a fase recursal, o órgão ou a entidade da administração pú-
blica municipal deverá:
I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, registrar as 
causas das ressalvas; e 
II - no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a organização da so-
ciedade civil para que, no prazo de trinta dias: 
a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexe-
cução do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou 
b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de inte-
resse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos 
do § 2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela 
lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015. 
§ 1º O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui 
caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação das sanções de 
que trata o Capítulo VIII. 
§ 2º A administração pública municipal deverá se pronunciar sobre a solicitação 
de que trata a alínea b do inciso II do caput no prazo de trinta dias. 
§ 3º A realização das ações compensatórias de interesse público não deverá 

ultrapassar a metade do prazo previsto para a execução da parceria. 
§ 4º Compete exclusivamente ao prefeito ou dirigente máximo da entidade da 
administração pública municipal autorizar o ressarcimento de que trata a alínea 
b do inciso II do caput. 
§ 5º Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que trata a 
alínea b do inciso II do caput serão definidos em ato do secretário municipal ou 
dirigente máximo da entidade da administração pública municipal repassadora 
dos recursos observado os objetivos da política, do plano, do programa ou da 
ação em que a parceria esteja inserida. 
§ 6º Na hipótese do inciso II do caput , o não ressarcimento ao erário ensejará: 
I - a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vi-
gente; e 
II - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas, enquanto 
perdurarem os motivos de terminantes da rejeição. 

Art. 66. O prazo de análise da prestação de contas final pela administração 
pública municipal deverá ser fixado no instrumento da  parceria e será de até 
cento e cinquenta dias, contado da data de recebimento do Relatório Final de 
Execução do Objeto. 
§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, justificadamente, por 
igual período, não podendo exceder o limite de trezentos dias. 
§ 2º O transcurso do prazo definido no caput , e de sua eventual prorrogação, 
nos termos do § 1º, sem que as contas tenham sido apreciadas: 
I - não impede que a organização da sociedade civil participe de outros chama-
mentos públicos e celebre novas parcerias; e 
II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou veda-
ção a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir 
danos que possam ter sidocausados aos cofres públicos. 
§ 3º Se o transcurso do prazo definido no caput, e de sua eventual prorrogação, 
nos termos do § 1º, se der por culpa exclusiva da administração pública muni-
cipal, sem que se constate dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período 
entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva 
pela administração pública municipal, sem prejuízo da atualização monetária, 
que observará a variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE. 
Art. 67. Os débitos a serem restituídos pela organização da sociedade civil 
serão apurados mediante atualização monetária, acrescido de juros calculados 
da seguinte forma: 
I - nos casos em que for constatado dolo da organização da sociedade civil ou 
de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação 
dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia da administração 
pública municipal quanto; e 
II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir: 
a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da organização da 
sociedade civil ou de seus prepostos para restituição dos valores ocorrida no 
curso da execução da parceria; ou 
b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a notificação de 
que trata a alínea a deste inciso, com subtração de eventual período de inércia 
da administração pública municipal. 
Parágrafo único. Os débitos de que trata o caput observarão juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para 
títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao 
do pagamento, e de um por cento no mês de pagamento. 

Art. 68. As prestações de Contas também  continuarão sendo bimestrais ao 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo nos mesmos moldes anterior a 
vigência da Lei 13019/2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de 
Dezembro de 2015. 

CAPÍTULO VIII
DAS SANÇÕES
Art. 69. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de 
trabalho e com as normas da legislação específica, a administração pública 
municipal poderá aplicar à organização da sociedade civil as seguintes san-
ções: 
I - advertência; 
II - suspensão temporária; e 
III - declaração de inidoneidade. 
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§ 1º É facultada a defesa do interessado no prazo de dez dias, contado da data 
de abertura de vista dos autos processuais. 
§ 2º A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando 
verificadas impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no 
âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem 
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas 
da parceria e não se justificara imposição da penalidade mais grave, conside-
rando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do 
caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que 
dela provieram para a administração pública municipal. 
§ 4º A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade ci-
vil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com 
órgãos e entidades da administração pública municipal por prazo não superior 
a dois anos. 
§ 5º A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da socieda-
de civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a orga-
nização da sociedade civil ressarcir a administração pública municipal pelos 
prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade. 
§ 6º A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de 
inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito. 

Art. 70. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos incisos 
I a III do caput do art. 69 caberá recurso administrativo, no prazo de dez dias, 
contado da data de ciência da decisão. Parágrafo único. No caso da compe-
tência exclusiva do Secretário da pasta, o recurso cabível é o pedido de recon-
sideração. 

Art. 71. Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de 
declaração de inidoneidade, a organização da sociedade civil deverá ser inscri-
ta, cumulativamente, como inadimplente no Siafi e no Siconv, enquanto perdu-
rarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
Art. 72. Prescrevem no prazo de cinco anos as ações punitivas da administra-
ção pública municipal destinadas a aplicar as sanções previstas neste Decreto, 
contado da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo 
de noventa dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omis-
são no dever de prestar contas.
Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a edição de ato adminis-
trativo destinado à apuração da infração.

CAPÍTULO IX
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
Art. 73. As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os cida-
dãos poderão apresentar proposta de abertura de Procedimento de Manifes-
tação de Interesse Social - Pmis aos órgãos ou às entidades da administração 
pública municipal para que seja avaliada a possibilidade de realização de cha-
mamento público com objetivo de celebração de parceria. 
§ 1º O Pmis tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre ações de in-
teresse público e recíproco que não coincidam com projetos ou atividades que 
sejam objeto de chamamento público ou parceria em curso no âmbito do órgão 
ou da entidade da administração pública municipal responsável pela política 
pública. 
§ 2º A realização de chamamento público ou a celebração de parceria não de-
pende da realização do Pmis. 

Art. 74. A administração pública municipal  disponibilizará modelo de formulário 
Para que as organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os ci-
dadãos possam apresentar proposta de abertura de Pmis, que deverá atender 
aos seguintes requisitos: 
I - identificação do subscritor da proposta; 
II - indicação do interesse público envolvido; e 
III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou desenvolvida e, 
quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos 
prazos de execução da ação pretendida. 
§ 1º A proposta de que trata o caput será encaminhada ao órgão ou à entidade da 
administração pública municipal responsável pela política pública a que se referir. 

§ 2º Os órgãos e as entidades da administração pública municipal estabelece-
rão período para o recebimento de propostas que visem à instauração de Pmis, 
observado o mínimo de sessenta dias por ano. 

Art. 75. A avaliação da proposta de instauração de Pmis observará, no mínimo, 
as seguintes etapas:
I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos requisitos previstos 
no art. 73 e 74;
II - decisão sobre a instauração ou não do Pmis, após verificada a conveniência 
e a oportunidade pelo órgão ou pela entidade da administração pública Muni-
cipal responsável;
III - se instaurado o Pmis, oitiva da sociedade sobre o tema; e 
IV - manifestação do órgão ou da entidade da administração pública municipal 
responsável sobre a realização ou não do chamamento público proposto no 
Pmis.
§ 1º A partir do recebimento da proposta de abertura do Pmis, apresentada de 
acordo com o art. 73 e 74, a administração pública municipal terá o prazo de 
até seis meses para cumprir as etapas previstas no caput . 
§ 2º As propostas de instauração de Pmis serão divulgadas no sítio eletrônico 
oficial do órgão ou da entidade da administração pública municipal responsável 
e em portal eletrônico único com esta finalidade. 

CAPÍTULO X
DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES
Art. 76. A administração pública municipal e as organizações da sociedade civil 
deverão dar publicidade e promover a transparência das informações referen-
tes à seleção e à execução das parcerias. 
Art. 77. O município divulgará nos termos do artigo 14 da Lei Federal nº 
13.019/2014, e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 
2015 as ações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no âmbito 
das parcerias com a administração pública e deverá manter, no seu sítio Ele-
trônico oficial, a relação dos instrumentos de parcerias celebrados com seus 
planos de trabalho. 
Parágrafo Único. As informações de que tratam este artigo e o artigo 4º deve-
rão incluir, no mínimo: 
I – data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da 
administração pública responsável; 
II – nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Ca-
dastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil – RFB; 
III – descrição do objeto da parceria; 
IV – valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 
V - Situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data 
prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para 
a sua análise e o resulta do conclusivo; 
Art. 78. As organizações da sociedade civil divulgarão nos seus sítios eletrôni-
cos oficiais e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos 
em que exerçam suas ações, desde a celebração das parcerias até cento e 
oitenta dias após a apresentação da prestação de contas final, as informações 
de que tratam o art. 11 da Lei nº 13.019, de 2014 e a nova redação dada pela 
lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015. Parágrafo único. No caso de atuação 
em rede, caberá à organização da sociedade civil celebrante divulgar as infor-
mações de que trata o caput, inclusive quanto às organizações da sociedade 
civil não celebrantes e executantes em rede. 

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 79. As parceirias e instrumentos congêneres existentes na data de entrada 
em vigor da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, e a nova redação 
dada pela lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015 firmados com organizações 
da sociedade civil previstas no inciso II do art. 3.º da referida Lei permanece-
rão regidos, até o fim do seu prazo de vigência, pela legislação em vigor ao 
tempo de sua celebração, observado o disposto no artigo 83 da Lei Federal n.º 
13.019, de 31 de julho de 2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 
de Dezembro de 2015. 
Art. 80. Na fase interna do chamamento público será obrigatória a aprovação 
do edital pela Secretaria de Assuntos Juridicos do Município, exclusivamente 
em relação a legalidade do instrumento ante as disposições da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014 e a nova redação dada pela lei 13.204 de 14 de 
Dezembro de 2015 e deste Decreto, salvo quando utilizado edital padronizado, 
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caso em que a aprovação é dispensada, sem prejuízo da manifestação de que 
trata o inciso VI do art. 35 da referida lei. 
Art. 81. Aplica-se subsidiariamente às disposições deste Decreto, as disposi-
ções contidas na Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 e Lei nº 13.204, 
de 14 de dezembro de 2015.
Art. 82. Este decreto entra em vigor na presente data, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

Prefeitura do Município de Angatuba, 07 de janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura em 07/01/2019. 

Filipe Rafael Bloes Bartolomeu
Chefe de Gabinete
______________________________________________________________

DECRETO Nº 347/2019
17/01/2019

“Dispõe sobre a atribuição de Classes e aulas da Rede Municipal de Angatuba 
para o ano letivo de 2019 e dá outras providências”

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, Estado de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:

DECRETA:

Art. 1º	 As classes de Educação Infantil, Ensino Fundamental – Anos Iniciais 
e as aulas de Ensino Fundamental – Anos Finais, serão atribuídas aos profes-
sores efetivos da Rede Municipal de acordo com a Lei Municipal 84/2010, de 
21 de dezembro de 2010 e suas alterações, segundo classificação específica 
e com a seguinte prioridade:

Da constituição da jornada semanal de trabalho docente e possível ampliação 
ou redução (dentro dos limites legais, especialmente os estabelecidos na Lei 
Municipal 84/2010 e suas alterações) e da carga suplementar; Declaração de 
próprio punho referente à situação funcional e, em caso de acumulação, que 
esteja de acordo com o inciso XVI, do artigo 37 da Constituição Federal e da 
Lei Municipal 084/2010 e suas alterações. Na ausência do professor titular do 
cargo efetivo deverá ser apresentada uma procuração, com firma reconhecida 
por autenticidade (procuração particular), outorgando a outra pessoa amplos e 
gerais poderes para em seu nome agir, para atuar junto à Secretaria Municipal 
de Educação, relativamente ao Processo de Atribuição de Aulas para o ano 
letivo de 2019.
O professor que não participar da atribuição ou deixar de apresentar procura-
ção com firma reconhecida por autenticidade (procuração particular) ficará com 
a sala/aula remanescente da atribuição para professor efetivo.

Art. 2º	 A classificação dos professores efetivos será feita respeitando a ordem 
de classificação do concurso público, bem como atendendo aos dispositivos 
previstos nos artigos 62, 63 e seus parágrafos da Lei Municipal 084/2010.

Art. 3º	 Os professores afastados para exercerem funções de suporte pedagó-
gico terão aulas atribuídas, de acordo com sua classificação, que, em seguida, 
irão para substituição.
Parágrafo único.	 Os titulares de cargo afastados, nos termos do Art. 3º, 
caso sejam exonerados da função, a pedido ou não, ficarão até o final do ano 
letivo de 2019 à disposição da Secretaria Municipal de Educação, como adi-
dos.

Art. 4º Havendo classes e aulas em substituição, essas serão oferecidas:

Para os aprovados em Concurso de ingresso válido que ainda não assumiram 
cargo.

§ 1º A assunção dessas aulas será por tempo determinado e obedecerá rigoro-
samente a classificação do Concurso.
§ 2º Não haverá em hipótese alguma prejuízo ou privilégio para o professor 
não efetivo, mas concursado, que assumir por tempo determinado classes ou 
aulas em substituição.
§ 3º O direito de posteriormente ser chamado para assumir o cargo permane-
cerá imutável.

Classificados como PEBIS, para Educação Infantil e de 1º ao 5º anos do Ensi-
no Fundamental.

Parágrafo Único: Somente serão admitidos PEBIS que tenham disponibilidade 
de tempo integral, pois, quando da substituição eventual ou por tempo deter-
minado, terão obrigatoriamente que participar do Horário de Trabalho Pedagó-
gico Coletivo (HTPC).

Na falta de Professor de Educação Básica II (PEB-II) efetivo as aulas livres 
ou em substituição serão oferecidas, primeiramente, a professor aprovado e 
classificado no Concurso Público CPPMAG 001/2018 ou no Concurso Público 
CPPMAG 002/2018, dentro de sua área de atuação (área e/ou área correlata) 
e obedecendo à lista classificatória final.
Havendo ainda aulas remanescentes, livres ou em substituição, não atribuídas 
de acordo com o Inciso III, essas aulas serão oferecidas a eventual habilitado 
na área e/ou área correlata levando-se em conta apenas o tempo de serviço 
prestado na Rede Municipal de Ensino, na função de magistério, em escala 
elaborada pela Supervisão Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, 
obedecendo a ordem de classificação por disciplina.

Art. 5º	 Os professores efetivos PEB-II deverão, obrigatoriamente, assumir no 
mínimo as jornadas previstas no Parágrafo 3º, Inciso III, Artigo 23, da Lei Muni-
cipal 084/2010, alterado pela Lei Municipal nº 168/2017 e pela Lei Municipal nº 
173/2017.
Art. 6º 	 Na constituição da jornada de PEB-II efetivo, as aulas disponíveis para 
atribuição nas escolas EM “Professora Hermínia Araújo” e EMEIF “Professora 
Maria Inêz dos Santos”, independente da jornada pretendida pelo professor 
e em benefício da qualidade de ensino, serão consideradas bloco de aulas 
indivisível, sendo atribuídas ao professor todas as aulas livres da disciplina 
específica do cargo existentes nessas unidades.

Art. 7º O PEB-II poderá ultrapassar o limite de sua jornada quando se tratar de 
bloco indivisível. As aulas que excederem a jornada serão consideradas a título 
de carga suplementar.

Art. 8º Durante o ano letivo só poderá haver desistências de aulas ou permuta 
de salas com anuência da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 9º A Jornada Semanal de Trabalho do docente será constituída de horas/
aula em atividades regulares com alunos e horas/aula de atividades pedagógi-
cas, sendo que o total de horas/aula de atividades pedagógicas corresponderá 
sempre a um terço da jornada, de acordo com a Lei nº 11738 de 16 de julho de 
2008, art. 2º, § 4º.

Art. 10 As horas/aula de atividades pedagógicas serão cumpridas 50%( cin-
quenta por cento) na escola ou local determinado pela Secretaria da Educação 
e 50% (cinquenta por cento) em local de livre escolha do professor.

Art. 11 O Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) deverá ser cons-
tituído de preparação de aulas, formação sobre temas didático/pedagógico/
educacionais e outros de interesse da comunidade escolar e reunião de pais.

§1º O professor não poderá ser dispensado do cumprimento do Trabalho Pe-
dagógico em hipótese alguma.
§2º O Horário de Trabalho Pedagógico de Estudo e Reflexão da Educação In-
fantil será às segundas-feiras, no seguinte horário: das 18h30min às 20h45min.
§3º O Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) do Ensino Fundamen-
tal – Anos Iniciais e Anos Finais, será as quartas-feiras, das 19h00 às 21h15min, 
tendo, alternadamente, a seguinte organização: preparação de aulas, forma-
ção sobre temas didático/pedagógico/educacionais e outros de interesse da 
comunidade escolar e reunião de pais.
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Art. 12 Sempre que forem constatadas, pelos Coordenadores Pedagógicos ou 
Supervisores, dificuldades didático-pedagógicas ou educacionais do professor, 
ele será convocado para Horários de Trabalho Pedagógico extra, inclusive as-
sistindo aulas em sala indicada pela supervisão.

Art. 13 As aulas de recuperação serão realizadas de forma paralela e contínua, 
durante o ano letivo, conforme §1º, §2º e §3º, do artigo 102 do Regimento Es-
colar Comum/Único das Instituições Escolares da Rede Municipal de Ensino 
de Angatuba.

Art. 14 A atribuição de professores efetivos obedecerá ao seguinte cronogra-
ma:

Data Horário Local Professores Efetivos

25/01/2019 08h30min
EMEF “Profa. Maria Isabel 

Lopes de Oliveira”
Rua Aurélio Moura, 180 - 

Centro

PEB-II 
(Anos Finais do Ensino 

Fundamental)

28/01/2019 08h30min
EMEF “Profa. Maria Isabel 

Lopes de Oliveira”
Rua Aurélio Moura, 180 - 

Centro

PEB-I 
(Educação Infantil, Anos 
Iniciais de Ensino Funda-

mental e EJA)

Art. 15 As aulas em substituição que não forem atribuídas a efetivos serão, 
posteriormente, atribuídas de acordo com as necessidades da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, conforme Inciso II, Artigo 4º, deste Decreto.

Art. 16 Não será permitida falta/aula. Caso haja necessidade imperiosa de 
ocorrer, o professor ficará impedido de dar outras aulas nesse dia e ficará com 
falta/dia que poderá ser abonada, justificada ou se for por motivo de saúde, 
considerada de efetivo exercício com apresentação de atestado médico.

Art. 17 Para a acumulação de cargo, será respeitada a Constituição Federal de 
1988, inciso XVI, artigo 37, seção I, capítulo VII, que regulamenta: ...”É vedada 
a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver com-
patibilidade de horários...”, e o artigo 30 da Lei Municipal nº 84/2010, de 21 de 
dezembro de 2010 e suas alterações.

Art. 18 Em caso de acúmulo de dois empregos docente, mediante requerimen-
to, o professor poderá optar junto à Secretaria Municipal de Educação pela 
diminuição de sua carga horária no que se refere ao HTP (Horário de Trabalho 
Pedagógico) em local de livre escola do professor, ficando sem o respectivo 
pagamento/vencimento referente a essa diminuição, para que seja respeitado 
o limite de carga horária de 65 (sessenta e cindo) horas/aula, nos termos da Lei 
Complementar nº 22/2018, de 06 de fevereiro de 2018.

Art. 19 Havendo ausência de Protocolo de Requerimento de que trata o Artigo 
18, bem como verificado que a carga horária não preenche os requisitos legais 
para o acúmulo, este será negado pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 20 Terão prioridade para escolha das aulas nas salas da APAE os profes-
sores que tiverem cursos de 600 (seiscentas) horas em deficiência intelectual.

Parágrafo Único Na falta de professores com esse curso as aulas serão atribu-
ídas a professores que se dispuserem realizá-lo durante o ano letivo.

Art. 21 As escolas rurais isoladas de Ensino Infantil e primeiros anos do Ensi-
no Fundamental somente funcionarão se tiverem número mínimo de 10 (dez) 
alunos/sala, conforme determina o Plano Municipal de Educação, Lei Comple-
mentar 005/2015, de 24 de junho de 2015.

Art. 22 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Angatuba/SP, 17 de Janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura Municipal e no painel da Secretaria Municipal 
de Educação em 20/01/2019.

DECRETO Nº 348/2019
17/01/2019

“Dispõe sobre o funcionamento das repartições públicas municipais nas Fes-
tividades do Carnaval nos dias 04, 05 e 06 de março de 2019 e dá outras 
providências”.

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, Estado de 
São Paulo, usando das suas atribuições legais,

DECRETA:

Artigo 1º- Fica suspenso o expediente nas repartições públicas municipais nos 
dias:
I- 04 de março – segunda-feira – carnaval;
II- 05 de março – terça-feira – carnaval;
III- 06 de março – quarta-feira “– Cinzas – (até as 12h00min)”

Artigo 2º- Em decorrência do disposto no artigo 1° deste Decreto, os servidores 
deverão compensar as horas não trabalhadas, à razão de 30 minutos por dia, 
a partir do dia 18 de fevereiro de 2019.
§ 1º - Caberá ao superior hierárquico do servidor determinar, em relação a cada 
um, a compensação que se fará de acordo com o interesse e a peculiaridade 
de serviço.
§ 2º - A não compensação das horas de trabalho acarretará os descontos per-
tinentes, ou se for o caso, falta ao serviço correspondente ao dia sujeito à 
compensação.
Artigo 3º- As repartições públicas que prestam serviços essenciais de interesse 
público, que tenham funcionamento ininterrupto, terão expediente normal nos 
dias mencionados no artigo 1º deste Decreto.
Artigo 4°- Caberá às autoridades competentes de cada Secretaria, fiscalizar o 
cumprimento das disposições deste Decreto.
Artigo 5º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Angatuba, 17 de janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura em 17/01/2019. 

Filipe Rafael Bloes Bartolomeu
Chefe de Gabinete

______________________________________________________________

DECRETO Nº 349/2019
17/01/2019

“Disciplina o comércio ambulante de alimentos e bebidas e regulamenta as 
festividades alusivas ao Carnaval do Município de Angatuba e dá outras pro-
vidências”.

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, do Estado de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei;

DECRETA:

Artigo 1º - Ficam estabelecidos os dias 01, 02, 03, 04 e 05 de março de 2019 
para as festividades alusivas ao Carnaval do Município de Angatuba.

Artigo 2º - Fica estabelecido o trecho da Rua Natal Favali, entre as Ruas Padre 
Amadeu e Espírito Santo como local destinado a instalação das barracas, em 
pontos demarcados pelo Setor de Fiscalização e autorizados pelo Setor de 
Cadastro e Tributos da Prefeitura do Município de Angatuba, recolhendo aos 
cofres públicos o valor de R$ 48,29 (quarenta e oito reais e vinte e nove cen-
tavos) o metro/dia.
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§ 1º. Nos termos do artigo 151 da Lei n. 030/94, será dada preferência, para 
efeitos de exploração das atividades comerciais, nas áreas previamente delimi-
tadas pelo Poder Público, aos permissionários licenciados no Município, sem 
cobrança, para tanto, de taxa adicional, desde que o permissionário licenciado, 
na festividade, exerça a mesma atividade comercial da qual está cadastrado 
na Municipalidade.

Artigo 3º - O comerciante interessado na exploração do comércio de gêneros 
alimentícios e bebidas durante as festividades carnavalescas, no local auto-
rizado, deverão providenciar sua autorização junto ao Setor de Fiscalização, 
identificando e mencionando o número de vendedores.

Parágrafo único - Não será permitido o comércio de bebidas alcoólicas.

Artigo 4º - O vendedor que não portar a autorização de credenciamento terá 
suas mercadorias e equipamentos apreendidos pela fiscalização do Município, 
sendo que as perecíveis serão doadas a entidades beneficentes e as não pe-
recíveis devolvidas após o término do evento.

Artigo 5º - As despesas decorrentes ao presente Decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento, suplementadas se neces-
sário.

Artigo 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Angatuba, 17 de janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura em 17/01/2019. 

Filipe Rafael Bloes Bartolomeu
Chefe de Gabinete
______________________________________________________________
DECRETO Nº 350/2019
17/01/2019

“Altera horário de funcionamento de restaurantes, bares, botequins, confeita-
rias, sorveterias, bilhares e similares e, disciplina o comércio ambulante de 
alimentos e bebidas durante as festividades do Carnaval 2019 no Município de 
Angatuba e dá outras providências”.

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, do Estado de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei; em especial 
os dispostos na Lei Complementar nº 002/2005; 

DECRETA:
Artigo 1º - Fica alterado o horário de funcionamento de restaurantes, bares, 
botequins, confeitarias, sorveterias, bilhares e similares, nos dias 01 a 04 de 
março, nas ruas centrais do município de Angatuba, durante as festividades do 
Carnaval, para em caráter especial, encerrarem suas atividades às 3h30min e 
fecharem seus estabelecimentos até as 4h00min do dia seguinte.
Artigo 2º- Como a autorização é geral para os estabelecimentos acima, não 
haverá necessidade de licença ou alvará especial. 
Artigo 3º - As despesas decorrentes ao presente Decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento, suplementadas se neces-
sário.
Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Angatuba, 17 de janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura em 17/01/2019.
Filipe Rafael Bloes Bartolomeu
Chefe de Gabinete

DECRETO Nº 351/2019
18/01/2019

“Autorização de atos de publicidade, promessa ou comercialização no residen-
cial Simões e dá outras providencias”.

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba/SP, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO o que dispõe o Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
pelo Ministério Público do Estado e o Município de Angatuba, celebrado nos 
autos do inquérito civil 02/2007;
CONSIDERANDO o disposto no DECRETO nº 328 de 27 de setembro de 2018;
CONSIDERANDO a formalização de TERMO DE COOPERAÇÃO entre a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA  e as empresas IMOBILIÁRIA CEN-
TRAL IMÓVEIS e JGRILO INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA, firmado 
em 12 de dezembro de 2018, que representará economia aos cofres públicos 
frente as obras do residencial Simões, movimentação econômico financeira 
à Municipalidade, e movimentação econômico financeira aos munícipes, com 
criação de postos de trabalho, prestações de serviços e venda de materiais, 
etc..
CONSIDERANDO que com a economia decorrente do citado TERMO DE CO-
OPERAÇÃO, a Municipalidade poderá melhor direcionar seus recursos para 
continuidade do cumprimento do TAC firmado com o Ministério Público.

DECRETA
Artigo 1º - Fica autorizada a retomada dos  atos de publicidade, promessa ou 
comercialização dos lotes localizados nas quadras C3; C4; C5; C6; D2; D4; 
D6; D8 ;D10; D3; D5 e D7 (EXCLUSIVAMENTE) do PARQUE RESIDENCIAL 
SIMÕES, desde que devidamente matriculados.
Artigo 2º - A realização de novos projetos eventualmente necessários para a 
realização das obras de infraestrutura, assim como, a liberação, aprovação e a 
fiscalização das obras a serem realizadas dependerão da análise da Secretaria 
Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, bem como do respectivo 
licenciamento ambiental junto a CETESB e demais órgãos estaduais, quando 
necessário.
Artigo 3º - Caberá a Prefeitura Municipal a realização das medidas necessárias 
para autorização da interligação das quadras C3; C4; C5; C6; D2; D4; D6; D8; 
D10; D3; D5 e D7 do Parque Residencial Simões às redes públicas de água, 
esgoto, elétrica e viária assim que finalizadas as obras de infraestrutura nas 
citadas quadras.
Artigo 4º - Assim que finalizadas as obras de infraestrutura nas quadras C3; 
C4; C5; C6; D2; D4; D6; D8; D10; D3; D5 e D7 do Parque Residencial Simões, 
caberá a Prefeitura Municipal a autorização e liberação de edificações, assim 
como, caberá à Prefeitura Municipal a realização de DECLARAÇÃO para reti-
rada da limitação de edificação constante das matrículas dos lotes localizados 
nas quadras citadas.  
Artigo 5º - Deverá ser dada ampla divulgação à população para que antes de 
realizar qualquer negócio no PARQUE RESIDENCIAL SIMÕES tenha conhe-
cimento do presente DECRETO, e, seja orientada a população para que an-
tes de efetuar qualquer tipo de parcelamento do solo nesta área, que busque 
primeiramente as informações e orientações necessárias nos órgãos públicos 
pertinentes, como a CETESB, Secretaria Municipal de Meio Ambiente desta 
cidade, bem como a Prefeitura Municipal.
Artigo 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando, 
em relação às quadras C3; C4; C5; C6; D2; D4; D6; D8; D10; D3; D5 e D7 
(EXCLUSIVAMENTE), o disposto no DECRETO 328 DE 27 DE SETEMBRO 
DE 2018, QUE PERMANECERÁ VIGENTE EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS QUA-
DRAS CONSTANTES DO PARQUE RESIDENCIAL SIMÕES. 

Prefeitura do Município de Angatuba, 18 de janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura em 18/01/2019.
Filipe Rafael Bloes Bartolomeu
Chefe de Gabinete
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DECRETO Nº 352/2019
22/01/2018
                                                                        
“Autoriza o executivo municipal a abrir crédito suplementar e a proceder à alte-
ração na loa 2019, e da outras providencias”.

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba/SP, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na forma do artigo 42 da lei 
federal nº 4.320/64,

DECRETA

Artigo 1º - Fica o poder executivo autorizado a abrir um crédito adicional su-
plementar no valor de R$ 350.000,00 (Trezentos e cinquenta mil reais), nas 
seguintes dotações do orçamento vigente:

02 PODER EXECUTIVO

02.07 SECR MUN DE SAÚDE E MED. 
PREVENTIVA

02.07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0013.2.014
 3.1.90.04.00

MANUNT. DO SISTEMA GERAL DE 
SAÚDE
CONTRATAÇÃO TEMPO DETERMI-
NADO

R$ 350.000,00

Artigo 2º - O valor da suplementação de que trata o artigo anterior, será coberto 
com anulação parcial da seguinte dotação do orçamento vigente:

02 PODER EXECUTIVO
02.07 SECR MUN DE SAÚDE E MED. 

PREVENTIVA
02.07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0013.2.014
3.1.90.39.00

MANUNT. DO SISTEMA GERAL DE 
SAÚDE
OUTROS SERV. TERCEIROS PES-
SOA JURÍDICA

R$ 350.000,00

Artigo 3º- Este Projeto de Lei passa a compor PPA (Plano Plurianual) 2018-
2021 e a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentária) do exercício.
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Angatuba, 22 de janeiro de 2019.

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Afixado no painel da Prefeitura em 22/01/2019. 

Filipe Rafael Bloes Bartolomeu
Chefe de Gabinete

DECRETO Nº 353/2019
22/01/2019

“Altera o caput do art. 5º do Decreto n.º 310/2018, de 11/05/2018 e da outras 
providências”.

LUIZ ANTONIO MACHADO, Prefeito do Município de Angatuba, Estado de 
São Paulo, usando das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade de licitação dos boxes do Terminal Rodo-
viário Municipal “Antônio Valêncio de Oliveira”, na modalidade Concorrência 
Pública;
CONSIDERANDO a necessidade de revisão dos valores;
DECRETA:

Artigo 1º- O caput do art.5º do Decreto Municipal n.º 310/2018 de 11 de maio 
de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º - Os pagamentos em decorrência da concessão da área serão efetu-
ados mensalmente, até o dia 10 (dez) de cada mês, na Tesouraria da Prefeitura 
Municipal, na importância mínima da seguinte conformidade:

Box Metragem Valor Mensal Mínimo
“01” 5,04 m2 R$ 252,00
“02” 5,04 m2 R$ 252,00
“03” 5,36 m2 R$ 268,00
“04” 5,98 m2 R$ 268,00
“05” 4,25 m2 R$ 500,00
“06” 12,69 m2 R$ 500,00

Artigo 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Angatuba, 22 de janeiro de 2019. 

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Publicado e afixado no painel da Prefeitura em 22/01/2019.

MARIA REGINA PEREIRA
Chefe de Expediente
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RELAÇÃO DE CONTRATOS
JANEIRO 2019

EXTRATO DE CONTRATO.
Fundamento Legal: Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. Pro-
cesso n.º 111/2018. Contrato n.º 001/2019. Modalidade: Dispensa nº 040/2018.
Contratante: Prefeitura do Município de Angatuba. Representante: Luiz Antonio 
Machado. Contratada: MAQMÓVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS 
LTDA. Representante Legal: Sr. Roberto Ricardo da Costa. Objeto: aquisição 
de Mobiliários Escolares constituídos de conjunto aluno, mesa acessível e con-
junto professor. Valor Total: de R$ 128.151,00 (cento e vinte e oito mil cento e 
cinquenta e um reais). Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura. Data de Assinatura: 04 de janeiro de 2019. Contrato de inteiro teor 
arquivado junto ao Processo Administrativo.

______________________________________________________________

RELAÇÃO DE CONTRATOS ADITADOS
JANEIRO 2019

EXTRATO DE ADITAMENTO. 
Fundamento Legal: art. 65 II, “d” da Lei 8666/93 e alterações posteriores. Pro-
cesso nº 011/2018. Ata de registro de preço n.º 008/2018. Modalidade: Pregão 
Presencial nº 005/2018. Órgão Gerenciador: Prefeitura do Município de Anga-
tuba. Representante: Sr. Luiz Antonio Machado. Detentora da Ata: DISTRIBUI-
DORA DE GÁS ANGATUBA LTDA. Representante Legal: Gilberto Ferreira de 
Araujo. Objeto: Com base no Artigo 65 inciso II, “d” da Lei Federal nº. 8666/93 e 
suas alterações DECIDEM entre si o ADITAMENTO da Ata de Registro de Pre-
ços n.º 008/2018, para que seja concedido reequilíbrio econômico financeiro 
de 8,5 % do item 01 “Gás liquefeito de petróleo para cozinha, acondicionado e 
apresentado no estado liquido. p13” com valor anterior de R$ 64,00 (sessenta 
e quatro reais) passando á R$ 69,44 (sessenta e nove reais e quarenta e qua-
tro centavos) e de 6 % do “Gás liquefeito de petróleo para cozinha, acondicio-
nado e apresentado no estado liquido. P45” com valor anterior de R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais) passando à R$ 265,00 (duzentos e sessenta e 
cinco reais). Data de Assinatura: 07/01/2019. Ata de inteiro teor arquivado junto 
ao Processo Administrativo.

EXTRATO DE CONTRATO.
Fundamento Legal: art. 57, § 1º, II e § 2º da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. Processo nº 075/2018. Contrato n.º 064/2018. Modalidade: Pregão 
Presencial nº 033/2018. Contratante: Prefeitura do Município de Angatuba. Re-
presentante: Luiz Antonio Machado. Contratada: P. C. S. DAMASCENO & CIA 
LTDA EPP. Representante Legal: Sr. Paulo Cesar Santos Damasceno. Objeto: 
Prorrogação do Contrato n.º 064/2018 celebrado entre as partes em 26 de julho 
de 2018, por mais 30 (trinta) dias, tendo termo inicial em 26 de janeiro de 2019 
e termo final em 25 de fevereiro de 2019, para dar continuidade AQUISIÇÃO 
DE 01 (UM) UNIDADE MÓVEL PARA CENTRO DE CONTROLE DE ZOONO-
SES – CASTRAMÓVEL ATRAVÉS DE EMENDA PARLAMENTAR – PROPOS-
TA Nº 12329.120000/1177-17 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ME-
DICINA PREVENTIVA, CONFORME ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
Data de Assinatura: 25/01/2019. Contrato de inteiro teor arquivado junto ao 
Processo Administrativo.

EXTRATO DE CONTRATO.
Fundamento Legal: art. 57 inciso II da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
Processo nº 117/2014. Contrato n.º 001/2015. Modalidade: Tomada de Pre-
ços nº 017/2014. Contratante: Prefeitura do Município de Angatuba. Repre-
sentante: Luiz Antonio Machado. Contratada: MAZZA, FREGOLENTE & CIA 
– ELETRICIDADE E CONSTRUÇÕES LTDA. Representante Legal: Sr. Aldo 
Mazza Junior. Objeto: Prorrogação do Contrato n.º 001/2015 celebrado entre 
as partes em 05 de janeiro de 2015 com data da Ordem de Início Serviço em 
30 de janeiro de 2015, por mais 12 (doze) meses, tendo termo inicial em 30 de 
janeiro de 2019 e termo final em 29 de janeiro de 2020, para dar continuidade 
na Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Ma-
nutenção Preventiva, Manutenção Corretiva, Ampliações, Cadastramento Ge-
orreferenciado e Projetos de Melhorias no Sistema de Iluminação Pública (IP) 
no Município de Angatuba da se ao presente termo o valor de R$ 742.814,92 
(setecentos e quarenta e dois mil oitocentos e quatorze reais e noventa e dois 
centavos) sendo para manutenção o valor de R$ 282.900,00 (duzentos e oiten-
ta e dois mil, novecentos reais), sendo para este ano o valor de R$ 259.325,00 
(duzentos e cinquenta e nove mil, trezentos e vinte e cinco reais). Data de 
Assinatura: 30/01/2019. Contrato de inteiro teor arquivado junto ao Processo 
Administrativo.
______________________________________________________________

Extrato de Termo de Fomento nº. 001/2019

Fundamento: art.31 da Lei Federal n.º 13.019/2014, alterada pela Lei  
13.204/2015.Processo Inexigibilidade nº.  001/2019 Concedente: Prefeitura 
Municipal de Angatuba Representante: Luiz Antonio Machado Fomentada: Ir-
mandade Santa Casa de Angatuba Representante: Pe Rogério José Pereira  
Objeto: Prestação de Serviços de atendimento médico-hospitalares e ambu-
latoriais do SUS, a serem prestados a qualquer individuo que deles necessite.
Vigência: Vigorará por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura Data 
da Assinatura: 16 de Janeiro de 2019. Órgão: Secretaria Municipal de Saú-
de Valor: R$ 4.870.000,00 (Quatro milhões, oitocentos  e setenta mil reais) 
Inteiro teor arquivado no processo administrativo

Extrato de Termo de Colaboração nº. 001/2019

Fundamento: art.31 da Lei Federal n.º 13.019/2014, alterada pela Lei 
13.204/2015. 
Processo Inexigibilidade nº. 002/2019
Concedente: Prefeitura Municipal de Angatuba 
Representante: Luiz Antonio Machado
Fomentada: Irmandade Santa Casa de Angatuba
Representante: Pe Rogério José Pereira
Objeto: Prestação de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.
Vigência: Vigorará por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura 
Data da Assinatura: 16 de Janeiro de 2019. 
Órgão: Secretaria Municipal de Saúde 
Valor: Até o limite de R$ 29.166,66 (Vinte nove mil, cento e sessenta e seis 
reais e sessenta e seis centavos) Mensais. 
Inteiro teor arquivado no processo administrativo

Angatuba, 16 de Janeiro de 2019.



RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1°) R$ Centavos 
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RECEITAS REALIZADAS
RECEITAS

PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA % % SALDO

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

NO BIMESTRE Até o Bimestre

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 81.600.000,00 81.600.000,00 14.872.923,06 80.015.465,4318,23 98,06 1.584.534,57
Receitas Correntes 78.926.000,00 78.926.000,00 14.121.010,06 79.263.552,4317,89 100,43 (337.552,43)
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria       9.770.000,00 9.770.000,00 1.424.966,90 6.678.036,2114,59 68,35 3.091.963,79
      Impostos 9.140.000,00 9.140.000,00 1.300.592,41 6.120.476,5314,23 66,96 3.019.523,47
      Taxas 565.000,00 565.000,00 124.374,49 557.559,6822,01 98,68 7.440,32
      Contribuição de Melhoria 65.000,00 65.000,00 0,00 0,000,00 0,00 65.000,00
   Contribuições 800.000,00 800.000,00 118.068,79 640.543,0314,76 80,07 159.456,97
      Contribuições Econômicas 800.000,00 800.000,00 0,00 0,000,00 0,00 800.000,00
      Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminaç 0,00 0,00 118.068,79 640.543,030,00 0,00 (640.543,03)
   Receita Patrimonial 336.000,00 336.000,00 22.699,14 270.067,366,76 80,38 65.932,64
      Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado    20.000,00 20.000,00 0,00 487,670,00 2,44 19.512,33
      VALORES MOBILIÁRIOS 316.000,00 316.000,00 22.699,14 269.579,697,18 85,31 46.420,31
   Receita Industrial 10.000,00 10.000,00 0,00 0,000,00 0,00 10.000,00
      Receita Industrial 10.000,00 10.000,00 0,00 0,000,00 0,00 10.000,00
   Receita de Serviços 180.000,00 180.000,00 72.382,74 175.033,5940,21 97,24 4.966,41
      Serviços Administrativos e Comerciais Gerais      65.000,00 65.000,00 61.163,93 104.294,0094,10 160,45 (39.294,00)
      Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao 5.000,00 5.000,00 0,00 0,000,00 0,00 5.000,00
      Serviços e Atividades Referentes à Saúde          40.000,00 40.000,00 0,00 0,000,00 0,00 40.000,00
      Outros Serviços 70.000,00 70.000,00 11.218,81 70.739,5916,03 101,06 (739,59)
   Transferências Correntes 67.450.000,00 67.450.000,00 12.307.437,85 71.016.729,7918,25 105,29 (3.566.729,79)
      Transferências da União e de suas Entidades       26.709.000,00 26.709.000,00 5.091.667,62 25.743.734,9419,06 96,39 965.265,06
      Transferências dos Estados e do Distrito Federal e 25.641.000,00 25.641.000,00 4.761.772,12 29.460.154,9518,57 114,89 (3.819.154,95)
      Transferências de Instituições Privadas           0,00 0,00 41.261,54 41.261,540,00 0,00 (41.261,54)
      Transferências de Outras Instituições Públicas    15.100.000,00 15.100.000,00 2.402.736,57 15.761.578,3615,91 104,38 (661.578,36)
      Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 10.000,00 10.000,000,00 0,00 (10.000,00)
   Outras Receitas Correntes 380.000,00 380.000,00 175.454,64 483.142,4546,17 127,14 (103.142,45)
      Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais   130.000,00 130.000,00 64.192,48 178.775,3049,38 137,52 (48.775,30)
      Indenizações, Restituições e Ressarcimentos       230.000,00 230.000,00 9.387,21 199.632,084,08 86,80 30.367,92
      Demais Receitas Correntes 20.000,00 20.000,00 101.874,95 104.735,07509,37 523,68 (84.735,07)
Receitas de Capital 2.674.000,00 2.674.000,00 751.913,00 751.913,0028,12 28,12 1.922.087,00
   Alienação de Bens 60.000,00 60.000,00 0,00 0,000,00 0,00 60.000,00
      Alienação de Bens Móveis 50.000,00 50.000,00 0,00 0,000,00 0,00 50.000,00
      Alienação de Bens Imóveis 10.000,00 10.000,00 0,00 0,000,00 0,00 10.000,00
   Transferências de Capital 2.600.000,00 2.600.000,00 751.913,00 751.913,0028,92 28,92 1.848.087,00
      Transferências da União e de suas Entidades       1.100.000,00 1.100.000,00 751.913,00 751.913,0068,36 68,36 348.087,00
      Transferências dos Estados e do Distrito Federal e 1.500.000,00 1.500.000,00 0,00 0,000,00 0,00 1.500.000,00
   Outras Receitas de Capital 14.000,00 14.000,00 0,00 0,000,00 0,00 14.000,00
      Demais Receitas de Capital 14.000,00 14.000,00 0,00 0,000,00 0,00 14.000,00
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 81.600.000,00 81.600.000,00 14.872.923,06 80.015.465,4318,23 98,06 1.584.534,57

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
      Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
      Contratual 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
   Operações de Créditos Externas 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
      Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
      Contratual 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 81.600.000,00 81.600.000,00 14.872.923,06 80.015.465,4318,23 98,06 1.584.534,57

DÉFICIT (VI) - - - - - --

TOTAL (VII) = (V + VI) 81.600.000,00 81.600.000,00 14.872.923,06 80.015.465,4318,23 98,06 1.584.534,57

SALDOS DE EXERC. ANTERIORES (UTIL. P/ CRÉDITOS ADIC.) 200.000,00 200.000,00- - - --

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

   Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 200.000,00 200.000,00- - - --

   Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00- - - -
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1°) R$ Centavos 
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA
SALDO

PAGAS ATÉ
DESPESAS LIQUIDADAS

(d) (e) (f) (h) (i) = (e-h)
O BIMESTRE

DESPESAS

NO BIMESTRE NO BIMESTRE

SALDO

(g) = (e-f) (j)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(k)

Até o Bimestre Até o Bimestre

78.825.595,917.397.926,8979.360.923,5815.871.151,345.727.357,0581.031.493,4211.087.222,6086.758.850,4781.600.000,00DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 1.670.569,84

76.122.852,392.659.833,6776.658.180,0615.201.715,882.462.545,1076.855.468,6310.496.072,4079.318.013,7377.510.000,00DESPESAS CORRENTES 197.288,57

41.524.111,41332.237,2242.057.247,618.717.067,18332.237,2242.057.247,618.717.067,1842.389.484,8338.860.000,00      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00

34.598.740,982.327.596,4534.600.932,456.484.648,702.130.307,8834.798.221,021.779.005,2236.928.528,9038.650.000,00      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 197.288,57

2.702.743,524.737.093,222.702.743,52669.435,463.263.811,954.176.024,79591.150,207.439.836,743.990.000,00DESPESAS DE CAPITAL 1.473.281,27

1.796.092,394.736.744,351.796.092,39588.314,833.263.463,083.269.373,66510.029,576.532.836,743.390.000,00      INVESTIMENTOS 1.473.281,27

906.651,13348,87906.651,1381.120,63348,87906.651,1381.120,63907.000,00600.000,00      AMORTIZACAO DA DIVIDA 0,00

0,001.000,000,000,001.000,000,000,001.000,00100.000,00RESERVA DE CONTINGENCIA 0,00

0,001.000,000,000,001.000,000,000,001.000,00100.000,00      RESERVA CONTINGENCIA 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00

78.825.595,917.397.926,8979.360.923,5815.871.151,345.727.357,0581.031.493,4211.087.222,6086.758.850,4781.600.000,00SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 1.670.569,84

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00AMORTIZAÇÃO DA DIV./REFINANCIAMENTO (XI) 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00   Amortização da Dívida Interna 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      Dívida Mobiliária 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      Outras Dívidas 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00   Amortização da Dívida Externa 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      Dívida Mobiliária 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      Outras Dívidas 0,00

78.825.595,917.397.926,8979.360.923,5815.871.151,345.727.357,0581.031.493,4211.087.222,6086.758.850,4781.600.000,00SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 1.670.569,84

654.541,85SUPERAVIT (XIII) - - - - - -- - -

78.825.595,9180.015.465,4315.871.151,3481.031.493,4211.087.222,6086.758.850,4781.600.000,00TOTAL(XIV) = (XII + XIII) 1.670.569,84- - -

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00RESERVA DO RPPS 0,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1°) R$ Centavos 
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA % % SALDO

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

NO BIMESTRE Até o BimestreRECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1°) R$ Centavos 
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

SALDO
PAGAS ATÉ

DESPESAS LIQUIDADAS

(d) (e) (f) (h) (i) = (e-h)
O BIMESTRE

DESPESAS

NO BIMESTRE NO BIMESTRE

SALDO

(g) = (e-f) (j)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(k)

Até o Bimestre Até o BimestreDESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00   DESPESAS CORRENTES 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00   DESPESAS DE CAPITAL 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      INVESTIMENTOS 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00

0,000,000,000,000,000,000,000,000,00   RESERVA DE CONTIGÊNCIA 0,00

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O-
                        Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal

FONTE: SMARapd Informática Ltda MUNICÍPIO DE ANGATUBAUnidade Responsável: 
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

RREO - Anexo II (LRF, Art.52, inciso II, alinea "c") R$ CENTAVOS 

(b)

DESPESAS EMPENHADAS
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIAL %

INSCRITAS EMDOTAÇÃO
ATUALIZADA

SALDO

(a) (d)

DESPESAS LIQUIDADAS

(e) = (a - d)(b / total b)

SALDO

(c = a - b)

%

(d / total d)

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(f)

BIMESTRE BIMESTRE BIMESTRE BIMESTRE
NO NOATÉ O ATÉ O

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)          81.600.000,00 86.758.850,47 11.087.222,60 81.031.493,42 100,00 5.727.357,05 15.871.151,34 79.360.923,58 100,00 7.397.926,89 1.670.569,84

LEGISLATIVA 1.816.500,00 1.816.500,00 203.160,20 1.404.961,48 1,73 411.538,52 246.804,25 1.403.475,01 1,77 413.024,99 1.486,47

      AÇÃO LEGISLATIVA 1.816.500,00 1.816.500,00 203.160,20 1.404.961,48 1,73 411.538,52 246.804,25 1.403.475,01 1,77 413.024,99 1.486,47

ADMINISTRAÇÃO 7.296.500,00 7.767.645,00 1.364.803,06 7.691.547,10 9,49 76.097,90 1.582.848,40 7.656.764,64 9,65 110.880,36 34.782,46

      ADMINISTRAÇÃO GERAL 7.296.500,00 7.767.645,00 1.364.803,06 7.691.547,10 9,49 76.097,90 1.582.848,40 7.656.764,64 9,65 110.880,36 34.782,46

ASSISTÊNCIA SOCIAL 4.675.000,00 5.390.009,05 26.468,77 4.806.335,97 5,93 583.673,08 1.075.316,90 4.802.146,91 6,05 587.862,14 4.189,06

      ASSISTÊNCIA AO IDOSO 70.000,00 70.000,00 0,00 70.000,00 0,09 0,00 0,00 70.000,00 0,09 0,00 0,00

      ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA            140.000,00 354.000,00 0,00 354.000,00 0,44 0,00 35.666,70 354.000,00 0,45 0,00 0,00

      ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTE               2.540.000,00 2.781.500,00 (325.977,09) 2.337.974,07 2,89 443.525,93 542.968,26 2.337.974,07 2,95 443.525,93 0,00

      ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.925.000,00 2.184.509,05 352.445,86 2.044.361,90 2,52 140.147,15 496.681,94 2.040.172,84 2,57 144.336,21 4.189,06

SAUDE 20.640.000,00 26.198.052,82 3.113.523,61 25.224.711,23 31,13 973.341,59 4.919.828,37 24.984.960,46 31,48 1.213.092,36 239.750,77

      ATENÇÃO BÁSICA 12.830.000,00 14.518.834,09 1.682.245,58 13.812.872,51 17,05 705.961,58 2.955.436,24 13.573.121,74 17,10 945.712,35 239.750,77

      ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL             7.810.000,00 11.679.218,73 1.431.278,03 11.411.838,72 14,08 267.380,01 1.964.392,13 11.411.838,72 14,38 267.380,01 0,00

EDUCAÇÃO 30.415.000,00 28.872.906,06 4.481.065,34 27.375.079,58 33,78 1.497.826,48 5.436.954,58 26.553.868,27 33,46 2.319.037,79 821.211,31

      ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTE               70.000,00 70.000,00 0,00 70.000,00 0,09 0,00 11.666,70 70.000,00 0,09 0,00 0,00

      ENSINO FUNDAMENTAL 23.465.000,00 21.408.801,00 2.754.651,49 20.307.499,43 25,06 1.101.301,57 4.065.724,56 20.129.559,07 25,36 1.279.241,93 177.940,36

      EDUCAÇÃO INFANTIL 6.870.000,00 7.388.105,06 1.726.413,85 6.997.580,15 8,64 390.524,91 1.359.563,32 6.354.309,20 8,01 1.033.795,86 643.270,95
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
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RREO - Anexo II (LRF, Art.52, inciso II, alinea "c") R$ CENTAVOS 

(b)

DESPESAS EMPENHADAS
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIAL %

INSCRITAS EMDOTAÇÃO
ATUALIZADA

SALDO

(a) (d)

DESPESAS LIQUIDADAS

(e) = (a - d)(b / total b)

SALDO

(c = a - b)

%

(d / total d)

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(f)

BIMESTRE BIMESTRE BIMESTRE BIMESTRE
NO NOATÉ O ATÉ O

      EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 10.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 0,00

CULTURA 2.600.000,00 1.118.624,93 (36.810,74) 957.739,02 1,18 160.885,91 155.093,94 937.849,02 1,18 180.775,91 19.890,00

      DIFUSÃO CULTURAL 2.600.000,00 1.118.624,93 (36.810,74) 957.739,02 1,18 160.885,91 155.093,94 937.849,02 1,18 180.775,91 19.890,00

URBANISMO 8.493.000,00 9.079.654,69 1.172.979,15 7.421.267,28 9,16 1.658.387,41 1.414.765,84 7.068.652,76 8,91 2.011.001,93 352.614,52

      INFRA-ESTRUTURA URBANA 7.168.000,00 7.912.154,69 974.123,82 6.340.944,01 7,83 1.571.210,68 1.199.940,51 5.988.329,49 7,55 1.923.825,20 352.614,52

      SERVIÇOS URBANOS 1.325.000,00 1.167.500,00 198.855,33 1.080.323,27 1,33 87.176,73 214.825,33 1.080.323,27 1,36 87.176,73 0,00

HABITAÇÃO 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      HABITAÇÃO URBANA 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SANEAMENTO 260.000,00 245.500,00 28.402,52 219.690,83 0,27 25.809,17 32.462,52 186.795,58 0,24 58.704,42 32.895,25

      SANEAMENTO BÁSICO URBANO 260.000,00 245.500,00 28.402,52 219.690,83 0,27 25.809,17 32.462,52 186.795,58 0,24 58.704,42 32.895,25

MEIO AMBIENTE 272.000,00 273.920,00 41.397,81 258.316,76 0,32 15.603,24 46.554,62 258.316,76 0,33 15.603,24 0,00

      ADMINISTRAÇÃO GERAL 272.000,00 273.920,00 41.397,81 258.316,76 0,32 15.603,24 46.554,62 258.316,76 0,33 15.603,24 0,00

AGRICULTURA 355.000,00 440.900,00 45.968,85 433.062,60 0,53 7.837,40 47.715,85 269.912,60 0,34 170.987,40 163.150,00

      ABASTECIMENTO 355.000,00 440.900,00 45.968,85 433.062,60 0,53 7.837,40 47.715,85 269.912,60 0,34 170.987,40 163.150,00

TRANSPORTE 1.195.000,00 1.079.900,00 19.449,91 1.057.863,12 1,31 22.036,88 254.428,88 1.057.863,12 1,33 22.036,88 0,00

      TRANSPORTE RODOVIÁRIO 1.195.000,00 1.079.900,00 19.449,91 1.057.863,12 1,31 22.036,88 254.428,88 1.057.863,12 1,33 22.036,88 0,00

DEPORTO E LAZER 1.052.000,00 1.200.037,92 130.906,53 920.640,51 1,14 279.397,41 137.896,86 920.040,51 1,16 279.997,41 600,00

      DESPORTO COMUNITÁRIO 1.052.000,00 1.200.037,92 130.906,53 920.640,51 1,14 279.397,41 137.896,86 920.040,51 1,16 279.997,41 600,00
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(b)

DESPESAS EMPENHADAS
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
INICIAL %

INSCRITAS EMDOTAÇÃO
ATUALIZADA

SALDO

(a) (d)

DESPESAS LIQUIDADAS

(e) = (a - d)(b / total b)

SALDO

(c = a - b)

%

(d / total d)

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(f)

BIMESTRE BIMESTRE BIMESTRE BIMESTRE
NO NOATÉ O ATÉ O

ENCARGOS ESPECIAIS 2.415.000,00 3.274.200,00 495.907,59 3.260.277,94 4,02 13.922,06 520.480,33 3.260.277,94 4,11 13.922,06 0,00

      OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 2.415.000,00 3.274.200,00 495.907,59 3.260.277,94 4,02 13.922,06 520.480,33 3.260.277,94 4,11 13.922,06 0,00

a nomear 100.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00

      RESERVA DE CONTINGÊNCIA 100.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00

TOTAL (III) = (I) + (II) 81.600.000,00 86.758.850,47 11.087.222,60 81.031.493,42 100,00 5.727.357,05 15.871.151,34 79.360.923,58 100,00 7.397.926,89 1.670.569,84

MUNICÍPIO DE ANGATUBAUnidade Responsável: FONTE:  SMARapd Informática Ltda

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O
Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ANEXO III da LRF

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

R$ Centavos
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
ESPECIFICAÇÃO PREVISÃO

ATUALIZADA
TOTAL

(ÚLT. 12 M.)JAN/18 FEV/18 MAR/18 ABR/18 MAI/18 JUN/18 JUL/18 AGO/18 SET/18 OUT/18 NOV/18 DEZ/18
Receitas Correntes (I) 8.263.011,43 7.086.842,19 7.077.570,50 5.714.581,97 9.639.991,57 7.059.519,20 7.817.347,77 6.422.086,08 6.134.266,37 8.427.343,05 6.762.934,20 9.008.646,91 89.414.141,24 88.946.000,00

   Impostos, Taxas E Contribuições De Melhoria 338.166,36 280.400,08 261.280,78 381.492,65 1.298.630,39 454.990,64 595.079,55 543.056,38 479.382,48 620.590,00 653.448,17 771.518,73 6.678.036,21 9.770.000,00

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias 29.474,15 34.987,68 19.565,98 42.415,38 94.682,47 38.335,97 45.075,84 48.795,42 37.913,89 41.938,41 81.038,47 43.336,02 557.559,68 630.000,00

      IRRF 71.100,12 69.677,61 100.116,29 65.367,45 79.279,80 74.496,92 73.103,22 68.155,00 73.622,57 72.929,64 77.500,15 214.419,68 1.039.768,45 780.000,00

      IPTU 69.760,23 52.741,51 33.253,30 103.103,77 592.437,87 166.315,32 182.960,65 174.081,44 169.067,98 158.617,07 194.288,66 170.462,11 2.067.089,91 2.425.000,00

      ITBI 8.680,00 9.315,19 18.990,47 54.375,01 398.330,69 30.562,59 157.531,55 60.453,16 33.008,56 39.939,30 42.122,44 47.433,50 900.742,46 835.000,00

      ISS 159.151,86 113.678,09 89.354,74 116.231,04 133.899,56 145.279,84 136.408,29 191.571,36 165.769,48 307.165,58 258.498,45 295.867,42 2.112.875,71 5.100.000,00

   Contribuições 27.986,96 61.014,67 57.513,77 63.605,82 10.678,18 58.733,77 60.751,91 59.820,20 63.539,07 58.829,89 60.052,14 58.016,65 640.543,03 800.000,00

   Receita Patrimonial 242,61 161,78 671,49 398,97 3.842,38 1.349,81 22.903,10 79.499,47 124.570,84 13.727,77 11.075,56 11.623,58 270.067,36 336.000,00

      Outras Receitas Patrimoniais 242,61 161,78 671,49 398,97 3.842,38 1.349,81 22.903,10 79.499,47 124.570,84 13.727,77 11.075,56 11.623,58 270.067,36 276.000,00

   Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00

   Receita De Serviços 6.991,68 9.378,80 4.133,51 7.239,59 2.104,39 2.542,95 6.078,28 7.742,37 50.419,82 6.019,46 22.124,79 50.257,95 175.033,59 180.000,00

   Transferências Correntes 7.863.295,64 6.728.515,52 6.751.354,26 5.240.742,34 8.310.319,73 6.529.706,99 7.128.397,64 5.625.477,21 5.361.094,15 7.670.406,22 6.000.950,87 7.957.058,03 81.167.318,60 77.470.000,00

      Cota-Parte do FPM 1.546.661,38 2.021.898,16 1.361.527,92 1.427.517,67 1.752.915,99 1.640.581,35 1.889.879,22 1.405.680,76 1.060.165,49 1.204.341,13 1.512.795,72 2.647.402,75 19.471.367,54 20.000.000,00

      Cota-Parte do ITR 23.252,69 1.128,28 1.262,77 1.420,94 2.232,10 1.616,16 2.917,89 1.379,50 85.086,96 1.071.141,46 30.445,82 22.346,43 1.244.231,00 1.300.000,00

      Transferências da LC 87/1996 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 10.329,38 123.952,56 130.000,00

      Cota-Parte do ICMS 2.813.681,65 2.040.682,84 2.197.009,12 1.617.050,33 3.227.112,19 2.136.014,29 2.800.944,67 2.119.582,22 2.354.100,82 2.878.762,71 2.119.350,22 2.523.253,74 28.827.544,80 26.000.000,00

      Cota-Parte do IPVA 833.746,30 477.456,46 454.329,04 121.914,53 89.741,14 117.698,40 95.990,27 99.072,45 126.405,57 97.902,03 64.839,63 104.176,85 2.683.272,67 2.500.000,00

      Transferências da LC 61/1989 17.508,57 16.877,38 13.571,28 14.603,39 15.740,70 15.490,29 14.030,10 15.651,06 14.098,04 16.731,32 14.982,14 15.900,68 185.184,95 170.000,00

      Transferências do FUNDEB 1.928.742,69 1.284.817,57 1.307.350,19 894.551,59 1.634.692,27 1.164.995,42 1.409.125,79 1.101.423,43 1.190.128,40 1.443.014,44 625.591,44 1.777.145,13 15.761.578,36 15.100.000,00

      Outras Transferências Correntes 689.372,98 875.325,45 1.405.974,56 1.153.354,51 1.577.555,96 1.442.981,70 905.180,32 872.358,41 520.779,49 948.183,75 1.622.616,52 856.503,07 12.870.186,72 12.270.000,00

   Outras Receitas Correntes 26.328,18 7.371,34 2.616,69 21.102,60 14.416,50 12.195,04 4.137,29 106.490,45 55.260,01 57.769,71 15.282,67 160.171,97 483.142,45 380.000,00

DEDUÇÕES (II) 1.045.524,01 910.298,97 798.997,16 635.646,53 1.016.265,07 781.247,86 804.884,59 727.208,80 727.217,56 1.052.727,21 747.552,21 903.018,84 10.150.588,81 10.020.000,00

   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 1.045.524,01 910.298,97 798.997,16 635.646,53 1.016.265,07 781.247,86 804.884,59 727.208,80 727.217,56 1.052.727,21 747.552,21 903.018,84 10.150.588,81 10.020.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I - II) 7.217.487,42 6.176.543,22 6.278.573,34 5.078.935,44 8.623.726,50 6.278.271,34 7.012.463,18 5.694.877,28 5.407.048,81 7.374.615,84 6.015.381,99 8.105.628,07 79.263.552,43 78.926.000,00

FONTE: SMARapd Informática Ltda Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE ANGATUBA

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O-
                        Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

UG Consolidadora

RREO Anexo IV (LRF, Art. 53, inciso II) R$ Centavos

PLANO FINANCEIRO

JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre Até o Bimestre

2018 2017

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00 0,00

      Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

         Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

      Militar 0,00 0,00 0,00 0,00

         Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 0,00 0,00

      Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

         Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

      Militar 0,00 0,00 0,00 0,00

         Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

      Em Regime de Parcelamento de Débitos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00

      Receitas Imobiliarias 0,00 0,00 0,00 0,00

      Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00

   Rec. de Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 0,00 0,00 0,00 0,00

      Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Alienação de Bens. Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização de Emprestimos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS REC. PREVIDENC. RPPS - (IV) = (I + III - II) 0,00 0,00 0,00 0,00
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PLANO FINANCEIRO

JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre
2018 2017

INICIAL
DOTAÇÃO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre
2018 2017

INSCRITAS EM RESTOS A

Em Em
2018 2017

PAGAR NÃO PROCESSADOS

ADMINISTRACAO (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PREVIDÊNCIA (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Beneficios - Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outros Beneficios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Beneficios - Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outros Beneficios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Compensação Previd. do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESP. PREVIDENC. RPPS (VII) = ( V + VI ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VIII) = (IV - VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO APORTES REALIZADOS
PREVIDENCIÁRIO DO RPPS

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00

Plano de Amortização - Aporte Periodico de Val. Predefinidos 0,00

Outros Aportes para o RPPS 0,00

Recursos para cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

2018 2017

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,000,00

Investimentos e Aplicações 0,000,00

Outros Bens e Direitos 0,000,00
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PLANO FINANCEIRO

JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre
2018 2017

PLANO FINANCEIRO

RECEITAS CORRENTES (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00 0,00

      Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

         Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

      Militar 0,00 0,00 0,00 0,00

         Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 0,00 0,00

      Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

         Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

      Militar 0,00 0,00 0,00 0,00

         Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00

         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00

      Em Regime de Parcelamento de Débitos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00

      Receitas Imobiliarias 0,00 0,00 0,00 0,00

      Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 0,00 0,00 0,00 0,00

      Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL (X) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Alienação de Bens. Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização de Emprestimos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS REC. PREVIDENC. RPPS - (XI) = (IX + X) 0,00 0,00 0,00 0,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

UG Consolidadora

RREO Anexo IV (LRF, Art. 53, inciso II) R$ Centavos

PLANO FINANCEIRO

JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS
DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre
2018 2017

INICIAL
DOTAÇÃO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre
2018 2017

INSCRITAS EM RESTOS A

Em Em
2018 2017

PAGAR NÃO PROCESSADOS

ADMINISTRACAO (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PREVIDÊNCIA (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Beneficios - Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outros Beneficios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Beneficios - Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outros Beneficios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Compensação Previd. do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESP. PREVIDENC. RPPS (XIV) = ( XII + XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XV) = (XI - XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO APORTES REALIZADOS
FINANCEIRO DO RPPS

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00

Recursos para Formação de Reserva 0,00

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O-
                        Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal

FONTE:  SMARapd Informática Ltda Unidade Responsável: UG Consolidadora
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

R$ CENTAVOS RREO - ANEXO VI (LRF, Art. 53, inciso III)

UG Consolidadora

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

2018

(a)

ACIMA DA LINHA
ATÉ O BIMESTRE /

RECEITAS CORRENTES(I) 78.926.000,00 79.263.552,43
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 9.770.000,00 6.678.036,21
      IPTU 2.425.000,00 2.067.089,91
      ISS 5.100.000,00 2.112.875,71
      ITBI 835.000,00 900.742,46
      IRRF 780.000,00 1.039.768,45
      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 630.000,00 557.559,68
   Contribuições 800.000,00 640.543,03
   Receita Patrimonial 336.000,00 270.067,36
       Aplicações Financeiras(II) 310.000,00 269.579,69
       Outras Receitas Patrimoniais 26.000,00 487,67
   Transferências Correntes 67.450.000,00 71.016.729,79
      Cota-Parte do FPM 16.000.000,00 15.891.432,78
      Cota-Parte do ICMS 20.800.000,00 23.062.036,05
      Cota-Parte do IPVA 2.000.000,00 2.151.764,76
      Cota-Parte do ITR 1.040.000,00 995.384,93
      Transferência da LC 87/1996 104.000,00 99.162,12
      Transferência da LC 61/1989 136.000,00 185.184,95
      Transferência do FUNDEB 15.100.000,00 15.761.578,36
      Outras Transferências Correntes 12.270.000,00 12.870.185,84
   Demais Receitas Correntes 570.000,00 658.176,04
      Outras Receitas Financeiras (III) 10.000,00 101.628,82
      Receitas Correntes Restantes 560.000,00 556.547,22
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES(IV)=(I-II-III) 78.606.000,00 78.892.343,92
RECEITAS DE CAPITAL(V) 2.674.000,00 751.913,00
   Operações de Crédito(VI) 0,00 0,00
   Amortização de Empréstimos(VII) 0,00 0,00
   Alienações de Bens 60.000,00 0,00
      Receita de Alienação de Investimentos Temporários(VIII) 0,00 0,00
      Receita de Alienação de Investimentos Permanentes(IX) 0,00 0,00
      Outras Alienações de Bens 60.000,00 0,00
   Transferências de Capital 2.600.000,00 751.913,00
      Convênios 800.000,00 343.762,00
      Outras Transferências Capital 1.800.000,00 408.151,00
   Outras Receitas de Capital 14.000,00 0,00
      Outras Receitas de Capital Não Primárias(X) 0,00 0,00
      Outras Receitas de Capital Primárias 14.000,00 0,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL(XI) = (V - VI - VII - VIII -IX - X) 2.674.000,00 751.913,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL(XII) = (IV + XI) 81.280.000,00 79.644.256,92
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

R$ CENTAVOS RREO - ANEXO VI (LRF, Art. 53, inciso III)

UG Consolidadora

DESPESAS PRIMÁRIAS
DOTAÇÃO

ATUALIZADA DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS (c)

2018

DESPESAS
PAGAS (a)

RESTOS A
PAGAR

PROCESSADOS
PAGOS (b)

ATÉ O BIMESTRE /

DESPESAS CORRENTES(XIII) 79.318.013,73 76.855.468,63 76.658.180,06 76.122.852,39 3.033.839,16 78.182,19 78.182,19

   Pessoal e Encargos Sociais 42.389.484,83 42.057.247,61 42.057.247,61 41.524.111,41 2.814.183,89 0,00 0,00

   Juros e Encargos da Dívida(XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Despesas Correntes 36.928.528,90 34.798.221,02 34.600.932,45 34.598.740,98 219.655,27 78.182,19 78.182,19

      Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Demais Despesas Correntes 36.928.528,90 34.798.221,02 34.600.932,45 34.598.740,98 219.655,27 78.182,19 78.182,19

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 79.318.013,73 76.855.468,63 76.658.180,06 76.122.852,39 3.033.839,16 78.182,19 78.182,19

DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 7.439.836,74 4.176.024,79 2.702.743,52 2.702.743,52 0,00 0,00 0,00

   Investimentos 6.532.836,74 3.269.373,66 1.796.092,39 1.796.092,39 0,00 0,00 0,00

   Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aquisição de Título de Capital Integralizado (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aquisição de Título de Crédito (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização da Dívida (XX) 907.000,00 906.651,13 906.651,13 906.651,13 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI-XVII-XVIII-XIX-XX) 6.532.836,74 3.269.373,66 1.796.092,39 1.796.092,39 0,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL(XXIII) = (XV + XXI + XXII) 85.851.850,47 80.124.842,29 78.454.272,45 77.918.944,78 3.033.839,16 78.182,19 78.182,19

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa + XXIIIb + XXIIIc)] (1.386.709,21)

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

JUROS NOMINAIS VALOR INCORRIDO
2018ATÉ O BIMESTRE /

JUROS E ENCARGOS ATIVOS (XXV) 269.579,69

JUROS E ENCARGOS PASSIVOS (XXVI) 0,00

RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI) (1.117.129,52)

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL SALDO
ATÉ O BIMESTRE / 20182017

ABAIXO DA LINHA

Em 31/Dez/ (a) (b)

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) 6.186.988,684.192.233,58
DEDUÇÕES (XXIX) 4.406.029,893.122.356,24
   Disponibilidade de Caixa 4.406.029,892.912.078,27
      Disponibilidade de Caixa Bruta 4.652.469,896.633.816,53
      (-) Restos a Pagar Processados (XXX) (246.440,00)(3.721.738,26)
   Demais Haveres Financeiros 0,00210.277,97
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX) 1.780.958,791.069.877,34
RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb) (711.081,45)

AJUSTE METODOLÓGICO 2018ATÉ O BIMESTRE /

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb) 3.475.298,26

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES(IX) 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV) 0,00

VARIAÇÃO CAMBIAL (XXXV) 0,00

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XXXVI) 0,00

OUTROS AJUSTES (XXXV) 0,00

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXVI) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV) (4.186.379,71)
RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XXXVII) = XXXVI - (XXV - XXVI) (269.579,69)
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

R$ CENTAVOS RREO - ANEXO VI (LRF, Art. 53, inciso III)

UG Consolidadora

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 200.000,00

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 200.000,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

UG ConsolidadoraFONTE:  SMARapd Informática Ltda Unidade Responsável: 

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O
Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal

3 de 3

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL NOVEMBRO - DEZEMBRO

RREO - ANEXO VII (LRF, ART. 53, INCISO V) R$ Centavos 
hachura_01

PODER / ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS
LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Inscritos Inscritos
Em

Exercícios
Anteriores

Em
Exercícios
Anteriores

CanceladosPago Saldo Liquidados Pago Cancelados
Em 31 de

dez de
2017
(g)

Em 31 de
dez de
2017
(b)

Saldo
Total

Saldo

(a) (c) (d) (e)=(a+b)-(c+d) (f) (h) (i) (j) (k)=(f+g)-(i+j) (l)=(e+k)
832.062,82RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIO)  (I) 2.889.675,44 3.033.839,16 441.459,10 246.440,00 0,00 105.682,28 78.182,19 78.182,19 21.832,00 252.108,095.668,09

832.062,82PODER EXECUTIVO 2.889.675,44 3.033.839,16 441.459,10 246.440,00 0,00 105.682,28 78.182,19 78.182,19 21.832,00 252.108,095.668,09

0,00RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS)  (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

hachura_03 832.062,82TOTAL (III) = (I + II) 2.889.675,44 3.033.839,16 441.459,10 246.440,00 0,00 105.682,28 78.182,19 78.182,19 21.832,00 252.108,095.668,09

FONTE:  SMARapd Informática Ltda Unidade ResponsávelMUNICÍPIO DE ANGATUBA

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O
Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ Centavos
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

Label3
RECEITAS DO ENSINO

Label4
RECEITAS REALIZADASPREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA %
(a) (b) (c)=(b/a)x100

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) Até o Bimestre

1 - RECEITA DE IMPOSTOS 9.140.000,00 9.140.000,00 6.120.476,53 66,96

1.1 - Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 2.425.000,00 2.425.000,00 2.067.089,91 85,24

1.1.1 - IPTU 2.000.000,00 2.000.000,00 1.484.722,74 74,24

1.1.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU 425.000,00 425.000,00 582.367,17 137,03

1.2 - Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 835.000,00 835.000,00 900.742,46 107,87

1.2.1 - ITBI 800.000,00 800.000,00 896.545,08 112,07

1.2.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 35.000,00 35.000,00 4.197,38 11,99

1.3 - Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 5.100.000,00 5.100.000,00 2.112.875,71 41,43

1.3.1 - ISS 5.000.000,00 5.000.000,00 1.981.632,51 39,63

1.3.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 100.000,00 100.000,00 131.243,20 131,24

1.4 - Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 780.000,00 780.000,00 1.039.768,45 133,30

1.5 - Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, par. 4º, inciso III) 0,00 0,00 0,00 0,00

1.5.1 - ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

1.5.2 - Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 40.340.000,00 40.340.000,00 42.633.811,66 105,69

2.1 - Cota-Parte FPM 16.000.000,00 16.000.000,00 15.891.432,78 99,32

2.1.1 - Parcela referente à CF, art 159, I, alínea b 16.000.000,00 16.000.000,00 15.891.432,78 99,32

2.1.2 - Parcela referente à CF, art 159, I, alínea d 0,00 0,00 0,00 0,00

2.1.3 - Parcela referente à CF, art 159, I, alínea e 0,00 0,00 0,00 0,00

2.2 - Cota-Parte ICMS 20.800.000,00 20.800.000,00 23.062.036,05 110,88

2.3 - ICMS-Desoneração - LC nº 87/1996 104.000,00 104.000,00 99.162,12 95,35

2.4 - Cota-Parte IPI-Exportação 136.000,00 136.000,00 185.184,95 136,17

2.5 - Cota-Parte ITR 1.300.000,00 1.300.000,00 1.244.231,00 95,71

2.6 - Cota-Parte IPVA 2.000.000,00 2.000.000,00 2.151.764,76 107,59

2.7 - Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 0,00 0,00

3 - TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 49.480.000,00 49.480.000,00 48.754.288,19 98,53

Label4
RECEITAS REALIZADASPREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA %
(a) (b) (c)=(b/a)x100

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO Até o Bimestre

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 110.000,00 110.000,00 358,78 0,33

5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 2.970.000,00 2.970.000,00 1.371.584,85 46,18

5.1 - Transferências do Salário-Educação 2.300.000,00 2.300.000,00 676.124,79 29,40

5.2 - Transferências Diretas - PDDE 50.000,00 50.000,00 1.980,00 3,96

5.3 - Transferências Diretas - PNAE 450.000,00 450.000,00 523.028,00 116,23

5.4 - Transferências Diretas - PNATE 160.000,00 160.000,00 170.452,06 106,53

5.5 - Outras Transferências Diretas - FNDE 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00

5.6 - Aplicações Financeira do Recursos do FNDE 0,00 0,00 0,00 0,00

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 1.670.000,00 1.670.000,00 4.107.692,25 245,97

6.1 - Transferências de Convênios 1.670.000,00 1.670.000,00 4.107.692,25 245,97

6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios 0,00 0,00 0,00 0,00

7 - RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00

8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 400.000,00 400.000,00 128.151,00 32,04

9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8) 5.150.000,00 5.150.000,00 5.607.786,88 108,89

Label3
FUNDEB

Label4
RECEITAS REALIZADASPREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA %
(a) (b) (c)=(b/a)x100

RECEITAS DO FUNDEB Até o Bimestre

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 10.020.000,00 10.020.000,00 10.150.587,93 101,30

10.1 - Cota-Parte FPM Destinadas ao FUNDEB - (20% de 2.1.1) 4.000.000,00 4.000.000,00 3.579.934,76 89,50

10.2 - Cota-Parte ICMS Destinadas ao FUNDEB - (20% de 2.2) 5.200.000,00 5.200.000,00 5.765.508,75 110,88

10.3 - ICMS-Desoneração Destinadas ao FUNDEB - (20% de 2.3) 26.000,00 26.000,00 24.790,44 95,35

10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4) 34.000,00 34.000,00 0,00 0,00

10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB - (20% de (1.5.5 + 2.5)) 260.000,00 260.000,00 248.846,07 95,71

10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6) 500.000,00 500.000,00 531.507,91 106,30

11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 15.100.000,00 15.100.000,00 15.761.578,36 104,38

11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB 15.000.000,00 15.000.000,00 15.761.578,36 105,08

11.2 - Complementação da União ao FUNDEB 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00

11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00

12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) 4.980.000,00 4.980.000,00 5.610.990,43 112,67

ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ Centavos
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

Label12 Inscritas em
Restos a Pagar

não
Processados

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

(g)

DESPESAS DO FUNDEB Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

(i)(h)=(g/d)x100

 %

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até o Bimestre

(e) (f)=(e/d)x100

 %

(d)

7

13 - PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 12.346.000,00 14.428.151,69 14.375.779,08 99,64 14.375.779,08 99,64 0,00

13.1 - Com Educação Infantil 810.000,00 3.367.351,69 3.365.474,56 99,94 3.365.474,56 99,94 0,00

13.2 - Com Ensino Fundamental 11.536.000,00 11.060.800,00 11.010.304,52 99,54 11.010.304,52 99,54 0,00

14 - OUTRAS DESPESAS 7.509.000,00 3.629.000,00 2.597.621,94 71,58 2.378.210,35 65,53 219.411,59

14.1 - Com Educação Infantil 3.250.000,00 650.000,00 413.378,17 63,60 237.625,58 36,56 175.752,59

14.2 - Com Ensino Fundamental 4.259.000,00 2.979.000,00 2.184.243,77 73,32 2.140.584,77 71,86 43.659,00

15 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 19.855.000,00 18.057.151,69 16.973.401,02 94,00 16.753.989,43 92,78 219.411,59

Label18
DEDUÇÕES PARA FINS DO LIMITE DO FUNDEB VALOR

16 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,00

16.1 - FUNDEB 60% 0,00

16.2 - FUNDEB 40% 0,00

17 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB 0,00

17.1 - FUNDEB 60% 0,00

17.2 - FUNDEB 40% 0,00

18 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17) 0,00

Label18
INDICADORES DO FUNDEB VALOR

19 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18) 16.973.401,02

19.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério(1) (13 - (16.1 + 17.1))/(11) x 100)% 91,21

19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2))/(11) x 100)% 16,48

19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 + 19.2))% 0,00

Label18
CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM [EXERCICIOANTERIOR] QUE NÃO FORAM UTILIZADOS 0,00

21 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE [EXERCICIO] (2) 0,00

Label12 Inscritas em
Restos a Pagar

não
Processados

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

(g)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

(i)(h)=(g/d)x100

 %

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até o Bimestre

(e) (f)=(e/d)x100

 %

(d)

7

22 - EDUCAÇÃO INFANTIL 14.268.465,06 14.786.570,12 6.997.580,15 47,32 6.354.309,20 42,97 643.270,95

22.1 - Creche 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

22.1.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

22.1.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

22.2 - Pré Escola 14.268.465,06 14.786.570,12 6.997.580,15 47,32 6.354.309,20 42,97 643.270,95

22.2.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 8.439.271,69 8.396.623,38 3.778.852,73 45,00 3.603.100,14 42,91 175.752,59

22.2.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 5.829.193,37 6.389.946,74 3.218.727,42 50,37 2.751.209,06 43,06 467.518,36

23 - ENSINO FUNDAMENTAL 47.140.000,00 45.079.801,00 20.307.499,43 45,05 20.129.559,07 44,65 177.940,36

23.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 31.560.000,00 29.804.800,00 13.194.548,29 44,27 13.150.889,29 44,12 43.659,00

23.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 15.580.000,00 15.275.001,00 7.112.951,14 46,57 6.978.669,78 45,69 134.281,36

24 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

25 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

26 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

27 - OUTRAS 140.000,00 140.000,00 70.000,00 50,00 70.000,00 50,00 0,00

28 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27) 61.548.465,06 60.006.371,12 27.375.079,58 45,62 26.553.868,27 44,25 821.211,31

Label18
DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

29 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) 5.610.990,43

30 - DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 0,00

32 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 0,00

33 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 0,00

34 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO (4) 0,00

35 - CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46 j) 0,00

36 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29 + 30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35) (6) 5.610.990,43

37 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22 + 23) - 36) (6) 21.694.089,15

38 - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37) / (3) x 100) % (6) - LIMITE CONSTITUCIONAL 25% (5) 44,50
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ Centavos
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

Label7 OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

Label12 Inscritas em
Restos a Pagar

não
Processados

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

(g)

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA
FINANCIAMENTO DO ENSINO Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

(i)(h)=(g/d)x100

 %

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até o Bimestre

(e) (f)=(e/d)x100

 %

(d)

7

39 - DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRAS DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADAS AO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

40 - DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

41 - DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

42 - DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

43 - TOTAL DAS OUTRAS DESP. CUST. COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (39 + 40 + 41 + 42) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (28 + 43) 61.548.465,06 60.006.371,12 27.375.079,58 45,62 26.553.868,27 44,25 821.211,31

Label24 SALDO ATÉ O BIMESTRERESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE
IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

CANCELADO EM 2018 (j)

45 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,00 0,00

45.1 - Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino 0,00 0,00

45.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB 0,00 0,00

Label42
SALÁRIO EDUCAÇÃOFUNDEBCONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

46 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 0,000,00

47 - ( + ) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 0,0015.761.578,36

48 - ( - ) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 0,0016.578.363,75

48.1 - Orçamento do Exercício 0,0016.578.363,75

48.2 - Restos a Pagar 0,000,00

49 - ( + ) RECEITAS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 0,000,00

50 - ( = ) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA NO EXERCÍCIO ATUAL 0,00(816.785,39)

51 - ( + ) AJUSTES 0,000,00

51.1 - Retenções 0,000,00

51.2 - Conciliação Bancária 0,000,00

52 - ( = ) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO 0,000,00

FONTE:  SMARapd Informática Ltda Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE ANGATUBA
1 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
2 Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do §1º do art. 6º desta Lei, poderão ser utilizado
s no 1º trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional."
3 Caput do art. 212 da CF/1988
4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.
5 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V.
6 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento poderá ser feito com base na despesa empenhada ou na despesa
7 Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I) R$ Centavos 
Label34

RECEITAS
PREVISÃO

(a)

RECEITAS REALIZADAS
SALDO NÃO

(c) = (a-b)
(b)

ATUALIZADA REALIZADO

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITOS (I) 0,00 0,000,00

Label27

DESPESAS
DOTAÇÃO

ATUALIZADA
DESPESAS

DESPESAS
SALDO NÃODESPESAS

LIQUIDADAS
INSCRITAS EM

(f) = (d - e)
RESTOS A PAGAR

(d) NÃO PROCESSADOS

EMPENHADAS
(e)

EXECUTADO

DESPESAS DE CAPITAL 7.439.836,74 4.176.024,79 2.702.743,52 1.473.281,27 3.263.811,95

(-) Incentivos Ficais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

(-) Incen. Fiscais a contribuinte por Instit. Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA DE CAPITAL LIQUIDA (II) 7.439.836,74 4.176.024,79 2.702.743,52 1.473.281,27 3.263.811,95

Label26

(7.439.836,74) (3.263.811,95)(4.176.024,79)
RESULTADO PARA APURAÇÃO DA

REGRA DE OURO (III) = (I - II) --- ---

FONTE:  SMARapd Informática Ltda Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE ANGATUBA
Notas:
1 Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III

Luiz Antônio Machado
Prefeito Municipal

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O-

1 de 1CER95900 - SMARapd Informática Ltda

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

RREO - ANEXO 11 (LRF, art.53, § 1º, inciso III) R$ Centavos 

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO SALDO A

( a ) ( b ) (c) = (a - b)
ATUALIZADA REALIZARRECEITAS

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 60.000,0060.000,00 0,00

  Alienação de Bens Móveis 50.000,0050.000,00 0,00

  Alienação de Bens Imóveis 10.000,0010.000,00 0,00

DOTAÇÃO SALDO A

( d ) ( f ) (h) = (d - e)

PAGARATUALIZADA LIQUID.
INSCRITAS EM

RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
( g )

DESPESAS
DESPESAS DESPESAS DESPESAS

DESPESAS

EMPEN. PAGAS
PAGAMENTO
DE RESTOS A 

PAGAR

( e )

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

      Investimentos 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

      Inversões Financeiras 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

      Amortização da Dívida 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

      Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

Label202 SALDO ATUAL
( i ) (j) = (Ib – (IIf + IIg)) (k) = (IIIi + IIIj)

2017 2018
SALDO FINANCEIRO A APLICAR

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O-
                        Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal

FONTE:  SMARapd Informática Ltda MUNICÍPIO DE ANGATUBAUnidade Responsável: 
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

UG CONSOLIDADORA

RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) R$ Centavos
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)
INICIAL

PREVISÃO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre
(b)

%
(b/a)*100

      E SERVIÇOS PÚBLICO DE SAÚDE

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 9.140.000,00 9.140.000,00 6.120.476,53 66,96

   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 2.000.000,00 2.000.000,00 1.484.722,74 74,24

   Imposto Sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 800.000,00 800.000,00 896.545,08 112,07

   Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 5.000.000,00 5.000.000,00 1.981.632,51 39,63

   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 780.000,00 780.000,00 1.039.768,45 133,30

   Imposto Territorial Rural - ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 45.000,00 45.000,00 25.066,25 55,70

   Dívida Ativa de Impostos 430.000,00 430.000,00 620.496,43 144,30

   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa de Impostos 85.000,00 85.000,00 72.245,07 84,99

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 39.066.000,00 39.066.000,00 41.414.371,10 106,01

   Cota-Parte FPM 16.000.000,00 16.000.000,00 15.891.432,78 99,32

   Cota-Parte ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

   Cota-Parte IPVA 2.000.000,00 2.000.000,00 2.151.764,76 107,59

   Cota-Parte ICMS 20.800.000,00 20.800.000,00 23.062.036,05 110,88

   Cota-Parte IPI Exportação 136.000,00 136.000,00 185.184,95 136,17

   Compensações Financ. Prov. de Imp. e Transf. Constitucionais 130.000,00 130.000,00 123.952,56 95,35

      Desoneração ICMS (LC 87/96) 130.000,00 130.000,00 123.952,56 95,35

      Outras 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS REC. PARA APUR. DA APL. EM AÇÕES DE SAÚDE (III) = I + II 48.206.000,00 48.206.000,00 47.534.847,63 98,61

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
PREVISÃO

ATUALIZADA
(c)

INICIAL
PREVISÃO

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c)*100

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS 5.140.000,00 5.140.000,00 6.548.492,53 127,40

   Provenientes da União 4.730.000,00 4.730.000,00 6.454.069,53 136,45

   Provenientes dos Estados 410.000,00 410.000,00 94.423,00 23,03

   Provenientes de Outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 60.000,00 60.000,00 5.430,43 9,05

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 5.200.000,00 5.200.000,00 6.553.922,96 126,04

DESPESAS COM SAÚDE

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre %
INICIAL

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre %

Inscritas em Restos

Processados
à Pagar não

(Por Grupo de Natureza de Despesa)
(f/e) x 100 (g/e) x 100

7

(f) (g) (e)

DESPESAS CORRENTES 20.170.000,00 24.223.562,82 23.740.254,75 98,00 23.703.993,98 97,86 36.260,77

   Pessoal e Encargos Sociais 5.821.000,00 6.075.558,14 6.031.769,76 99,28 6.031.769,76 99,28 0,00

   Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Despesas Correntes 14.349.000,00 18.148.004,68 17.708.484,99 97,58 17.672.224,22 97,38 36.260,77

DESPESAS DE CAPITAL 470.000,00 1.974.490,00 1.484.456,48 75,18 1.280.966,48 64,88 203.490,00

   Investimentos 470.000,00 1.974.490,00 1.484.456,48 75,18 1.280.966,48 64,88 203.490,00

   Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 20.640.000,00 26.198.052,82 25.224.711,23 96,28 24.984.960,46 95,37 239.750,77

DESPESAS COM SAÚDE E NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE
DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre %INICIAL
DOTAÇÃO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre %

Inscritas em Restos

Processados
à Pagar não

DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO
(h/IVf) x 100 (i/IVg) x 100(h) (i)

7

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESA COM ASSIST. À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINC. DE ACES

SO UNIVERSAL

20.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS
20.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   Recursos de Transferência do Sistema Único de saúde - SUS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   Recursos de Operações de Crédito
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   Outros Recursos
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00RESTOS A PAGAR NÃO PROC. INSC. INDEVID. NO EXERCÍCIO SEM DISP.

FINAN.¹

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESP. CUSTEADAS COM DISP. DE CAIXA VINC. AOS RESTOS A PG CANC
ELADOS²

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESP. CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS A PARCELA DO PERC
ENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SA
ÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES³

20.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V)

TOTAL DAS DESP. COM AÇÕES E SERV. PÚBL. DE SAÚDE (VI) = (IV – V) 20.620.000,00 26.188.052,82 25.224.711,23 100,00 24.984.960,46 100,00 239.750,77
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

UG CONSOLIDADORA

RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) R$ Centavos
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

53,07PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA
E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI (h ou i) / IIIb x 100) - LIMITE 15% 4 e 5

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VI (h ou i)–(15 x IIIb)/100] 18.094.484,096

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS  INSCRITOS INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS
COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA

A PAGAR PARCELA CONSIDERADA NO LIMITE

Inscritos em 2017 11.024,07 0,00 11.024,07 0,00 0,00

Inscritos em 2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inscritos em Exercícios Anteriores ao de 2014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 11.024,07 0,00 11.024,07 0,00 0,00

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA 

Saldo Inicial
Despesas custeadas no

(j)
Saldo Final(Não Aplicado)FINS DE APLICAÇÃO DA DISP. DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24,  § 1º e 2º exercício de referência

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017 0,00 0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016 0,00 0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015 0,00 0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014 0,00 0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em Exercícios Anteriores ao de 2014 0,00 0,00 0,00

TOTAL (VIII) 0,00 0,00 0,00

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO

Saldo Incial 
Despesas custeadas no 
exercício de referência

(k)

CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS
Saldo Final (Não Aplicada)RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Diferença de limite não cumprido em 2017 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2016 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2015 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2014 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2013 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores ao de 2013 0,00 0,00 0,00

TOTAL (IX) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM SAÚDE DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre %INICIAL
DOTAÇÃO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre %

Inscritas em Restos

Processados
à Pagar não

(Por Subfunção)
(I/total I) x100 (m/total m) x100(I) (m)

7

Atenção Básica 12.830.000,00 14.518.834,09 13.812.872,51 54,76 13.573.121,74 54,33 239.750,77

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 7.810.000,00 11.679.218,73 11.411.838,72 45,24 11.411.838,72 45,67 0,00

Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 20.640.000,00 26.198.052,82 25.224.711,23 96,28 24.984.960,46 95,37 239.750,77

FONTE:  SMARapd Informática Ltda Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE ANGATUBA
1 Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bímestre do exercício.
2 O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h + i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j'.
3 O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h + i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k".
4 Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela estabelecido for superior ao fixado
na LC nº 141/2012.
5 Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012.
6 No último bimestre será utilizada a fórmula [Vl(h+i) - (1,5xlllb)/100].
7 Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre
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R$ CENTAVOS RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

Label44

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP

SALDO TOTAL EM
31 DE DEZEMBRO

DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

REGISTROS EFETUADOS EM 2018

No bimestre Até o bimestre

TOTAL DE ATIVOS 0,000,00 0,00
  Ativos Contabilizados pela SPE 0,000,00 0,00

TOTAL DE PASSIVOS 0,000,00 0,00
  Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,000,00 0,00

  Provisões de PPP 0,000,00 0,00

  Outros Passivos 0,000,00 0,00

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,000,00 0,00
  Obrigações contratuais 0,000,00 0,00

  Riscos não Provisionados 0,000,00 0,00

  Garantias concedidas 0,000,00 0,00

  Outros Passivos Contingentes 0,000,00 0,00

Label31
DESPESAS DE PPP

EXERCÍCIO
ANTERIOR

EXERCÍCIO
CORRENTE 2019 2020 20222021 2023 2024 2025 2026 2027

Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I) 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

Das Estatais Não Dependentes 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
destacarTOTAL DAS DESPESAS 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
destacarPPP A CONTRATAR (II) 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III) 79.263.552,4371.356.721,22 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

TOTAL DAS DESP. CONSID. PARA O LIMITE (IV = I + II) 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00
destacarTOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III) 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

Notas:

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O-
                        Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE ANGATUBAUnidade Responsável: FONTE:  SMARapd Informática Ltda
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RREO - Anexo XIV (LRF, Art. 48) R$ CENTAVOS 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre

RECEITAS
   Previsão Inicial 81.600.000,00
   Previsão Atualizada 81.600.000,00
   Receita Realizada 80.015.465,43
   Déficit Orçamentário 0,00
   Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 200.000,00
DESPESAS
   Dotação Inicial 81.600.000,00
   Créditos Adicionais 5.158.850,47
   Dotação Atualizada 86.758.850,47
   Despesas Empenhadas 81.031.493,42
   Despesas Liquidadas 79.360.923,58
   Despesas Pagas 78.825.595,91
   Superávit Orçamentário 654.541,85

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o Bimestre

Despesas Empenhadas 81.031.493,42
Despesas Liquidadas 79.360.923,58

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre

Receita Corrente Líquida 79.263.552,43

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - Plano Previdenciário

   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - Plano Financeiro

   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00

   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00

   Resultado Previdenciário 0,00

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO

(a)

Até o Bimestre
% em Relação à MetaResultado ApuradoMeta Fixada

no Anexo de
Metas Ficais da LDO

(b) (b/a)
Resultado Nominal 0,00 (1.117.129,52) 0,00

Resultado Primário 0,00 (1.386.709,21) 0,00

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO
Até o Bimestre

PagamentoCancelamentoInscrição Saldo
Até o Bimestre a Pagar

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 3.721.738,26 441.459,10 3.033.839,16 246.440,00

   Poder Executivo 3.721.738,26 441.459,10 3.033.839,16 246.440,00

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 105.682,28 21.832,00 78.182,19 5.668,09

   Poder Executivo 105.682,28 21.832,00 78.182,19 5.668,09

   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 3.827.420,54 463.291,10 3.112.021,35 252.108,09

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO % Mínimo a % Aplicado Até o Bimestre

Limites Constitucionais Anuais
Valor Apurado 
Até o Bimestre Aplicar no Exercício

Mínimo Anual de <25%> das Receitas de Imposto na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 21.694.089,15 25% 44,50
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 14.375.779,08 60% 91,21

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Saldo não realizadoValor Apurado Até o Bimestre

Receita de Operações de Crédito 0,00 0,00
Despesa de Capital Líquida 4.176.024,79 3.263.811,95

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 2028 2038 20532018

Plano Previdenciário
   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesa Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00
Plano Financeiro
   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesa Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Saldo a RealizarValor Apurado Até o Bimestre

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 0,00 60.000,00

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE % Mínimo a % Aplicado Até o Bimestre

Limites Constitucionais Anuais
Valor Apurado 
Até o Bimestre Aplicar no Exercício

Despesas com Ações de Serviços Públicos de Saúde Executadas com recursos de impostos 25.224.711,23 15,00 % 53,07
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO 2018 / BIMESTRAL  NOVEMBRO - DEZEMBRO

MUNICÍPIO DE ANGATUBA

RREO - Anexo XIV (LRF, Art. 48) R$ CENTAVOS 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas / RCL (%) 0,00

Cayo Cesar Climeni
Contador

CRC 1SP264131/O
Luiz Antônio Machado

Prefeito Municipal

FONTE:  SMARapd Informática Ltda Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE ANGATUBA
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